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GRUPO I –  CLASSE VII – Plenário
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Órgão: Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça (Sesge/MJ)  
Advogado constituído nos autos: não há.
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PAGAMENTO DE DIÁRIAS A COLABORADORES, EM CARÁTER CONTINUADO OU NÃO TRANSITÓRIO. ILEGALIDADE. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXATO CUMPRIMENTO DA LEI. CIÊNCIA.
RELATÓRIO

Em exame Representação contra possíveis irregularidades ocorridas na Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça (SESGE/MJ), relacionadas a pagamento de diárias de forma continuada a colaboradores eventuais, em desacordo com as normas legais e com a jurisprudência deste Tribunal.

Ao examinar o objeto da Representação, o Auditor informante da Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefesa) lavrou a seguinte instrução (peça 28): 

“

2. Referida constatação deu-se no âmbito do TC 010.051/2012-0, que tratou de fiscalização (Levantamento) com o objetivo de conhecer a organização e o funcionamento da estrutura de governança e operacionalização da segurança pública da Copa do Mundo Fifa 2014, bem como seus programas, projetos e atividades, destinando-se, ainda, a identificar objetos e instrumentos de fiscalização e avaliar a viabilidade da realização de futuras ações de controle.

3. Para contextualizar o tema ora examinado, transcrevemos, a seguir, trecho da análise empreendida naqueles autos pertinente à matéria, peça 88:

14.
O relatório preliminar informa sobre as deficiências da estrutura de pessoal da Sesge/MJ, especialmente aquelas relacionadas aos pagamentos irregulares de diárias a colaboradores e ao possível comprometimento dos objetivos institucionais da Sesge/MJ, uma vez que o órgão não dispõe de equipe fixa para atender à demanda que tem prazo certo para conclusão.

15.
Em relação ao apontado pagamento irregular de diárias aos colaboradores, a Secretaria Executiva do Ministério da Justiça (SE/MJ), em aditamento à manifestação produzida pela Sesge/MJ, informou que a readequação da estrutura de pessoal da Sesge/MJ resultaria em “redução de gastos com diárias e passagens dos colaboradores eventuais que atuam na Secretaria e permitiria estruturar o órgão de forma a atender às perspectivas de execução de sua previsão orçamentária.” (peça 75, p.2). Ressalta-se que, no Oficio n° 750 2012/SF/MJ, a SE/MJ informa ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que “já foram gastos em diárias e passagens com os colaboradores eventuais da Sesge/MJ uma soma considerável de recursos, sendo que a expectativa é que, no final de 2012, esse valor atingirá um montante 50% superior ao impacto orçamentário anual da criação das funções.” (peça 75, p.8).

16.
A SE/MJ informou ainda que “tem envidado esforços para possibilitar a estruturação da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos - Sesge/MJ, tendo em vista a situação excepcional pela qual esse órgão está passando, além de se tratar de uma das demandas prioritárias da Presidência da República” (peça 75, p.1).

17.
Nesse sentido, a SE/MJ apresentou diversos avisos encaminhados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão tratando da criação de 96 Funções Comissionadas para Grandes Eventos (FCGE), da disponibilização de Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal (GSISTE) para obtenção de um corpo técnico especializado e do remanejamento de Cargos de Comissão do Grupo de Direção e Assessoramento Superior (DAS) para a Sesge/MJ (peça 75, 2-10).

18.
Como afirmado no relatório preliminar de levantamento, é possível que o pagamento de diárias contínuas tenha caráter provisório, já que a unidade busca a ampliação de sua força de trabalho junto às instâncias competentes. 

19.
Entretanto, verifica-se uma demora desarrazoada para que o MP e o MJ estruturem o quadro de pessoal da Sesge de forma adequada.

20.
 Ademais, a questão pode ser regularizada mediante a requisição de servidores pertencentes a outros quadros da Administração Pública, especialmente dos quadros do próprio Ministério da Justiça e de seus órgãos subordinados, em face da situação excepcional pela qual esse órgão está passando, além de se tratar de uma das demandas prioritárias da Presidência da República, conforme informação da SE/MJ (peça 75, p.1).

21.
Ressalta-se que a Sesge/MJ informou que a deficiência de pessoal afeta, além da gestão dos processos licitatórios, as atividades finalísticas de gestão da segurança dos grandes eventos realizada pela unidade, como participação em comissões estaduais, gestão de avaliação de riscos, credenciamento, integração do sistema de segurança pública, coordenação de ações referentes à intolerância esportiva, capacitação, assessoria institucional, relações internacionais, comunicação social, capacitação e treinamento, emissão de parecer em processos licitatórios e transferências voluntárias, acompanhamento e avaliação de processos licitatórios e transferências voluntárias, resultando em um déficit de 77 servidores para essas funções (peça 73, p.3-8), além do déficit de 62 servidores já informado no relatório preliminar de levantamento (peça 59, p.8-9).

22.
Destaca-se que ausência de estrutura de pessoal para a execução de atividades finalísticas aumenta os riscos de novos atrasos ao cronograma da área de segurança e de que atividades essenciais não sejam realizadas por ausência de equipe, os quais já foram identificados no relatório preliminar de levantamento (peça 59, p.43-44). 

23.
Dessa forma, diante da falta de entendimento entre o MJ e o MP no que se refere à estruturação da Sesge/MJ, faz-se necessário dar ciência à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e à Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento que o pagamento de diárias aos colaboradores de forma continuada afronta o disposto no art. 58 da Lei 8.112, de 1990.

4. Referido processo, de natureza sigilosa, foi apreciado por meio do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário, resultando na seguinte determinação correlata ao tema:

9.1. determinar, com base no art. 179, §§ 1º e 6º, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – Sesge para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, se manifeste sobre a legalidade no pagamento de diárias a servidores disponibilizados àquela Secretaria realizadas em caráter não eventual ou não transitório, tal qual esmiuçado nos relatórios de peças 59 e 88, em afronta aos arts. 58 da Lei 8.112/99 c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, em desconformidade com a jurisprudência desta Corte (Decisão-TCU nº 1.691/2002-Plenário);

9.5. determinar à SecexDefesa, com base no art. 157, caput, do Regimento Interno do TCU, que: 

9.5.1. analise, em autos apartados, livres da chancela de sigilo, as respostas às oitivas determinadas no item 9.1 desta decisão, apresentando ao relator a respectiva proposta de mérito;
EXAME DE ADMISSIBILIDADE

5. A presente representação, autuada em atendimento ao subitem 9.5.1 acima transcrito, fundamenta-se no art. 237, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União.

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE

6. Em cumprimento ao acórdão em tela, a Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefesa) expediu o Ofício 0275/2013-TCU/SecexDefesa, de 26/3/2013, por intermédio do qual se promoveu a oitiva da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça – Sesge/MJ, nos seguintes termos (peça 1):

(...) Conforme Acórdão 614/2013 - TCU - Plenário, Sessão Extraordinária de Caráter Reservado de 20/3/2013, proferido em processo de Relatório de Levantamento que trata de avaliação da organização e funcionamento da estrutura de governança e operacionalização da segurança para a Copa do Mundo FIFA 2014, TC 010.051/2012-0, foi determinada a oitiva de Vossa Senhoria, com fundamento no art. 179, §§ 1º e 6º, do Regimento Interno do TCU, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da presente comunicação, se manifeste sobre a legalidade do pagamento de diárias a servidores disponibilizados a essa Secretaria realizado em caráter não eventual ou não transitório, tal qual esmiuçado nos relatórios de peças 59 e 88 do mencionado processo, em afronta aos arts. 58 da Lei 8.112/1990 c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, em desconformidade com a jurisprudência desta Corte (Decisão-TCU 1.691/2002-Plenário).  

7. Em resposta, a Sesge manifestou-se por meio do Ofício 889/2011-GAB/SESGE/MJ, de 7/6/2013 (peça 3), cujas considerações serão expostas nos itens seguintes.

8. Segundo o gestor, a força de trabalho da Sesge é composta por sete servidores ocupantes de cargos em comissão, doze servidores do Ministério da Justiça, dez servidores cedidos, 99 colaboradores e dezoito empregados terceirizados.

9. A Secretaria registra que, em 1º/9/2011, encaminhou ofício ao Ministro da Justiça informando sobre a necessidade da disponibilização de cargos para o funcionamento adequado da Secretaria, informando-o, inclusive, que o custo de um servidor ocupante de cargo DAS seria inferior ao custo de manutenção do mesmo servidor recebendo indenização por meio de pagamento de diárias. Consta no mencionado ofício que (peça 3, p. 78):

A título de quantificação, se compararmos a remuneração de um ocupante de cargo DAS (sendo servidor efetivo, faz jus a 60% da remuneração) com o custo da manutenção do mesmo servidor com o pagamento de diárias, até o dia 31 de julho de 2015, data limite de existência da Secretaria, chegaremos a:

	Remuneração
	DAS 1
	DAS 2
	DAS 3
	DAS 4
	Diárias
	Total

	Mensal
	R$ 1.269,43
	R$ 1.616,82
	R$ 2.425,23
	R$ 4.106,2
	R$ 6.726,00
	R$ 6.726,00

	Total
	R$ 72.357,51
	R$ 92.158,74
	R$ 138.238,11
	R$ 234.056,25
	R$ 3.382,00
	R$ 383.382,00


10. No mesmo documento, a Sesge afirmou que esse cálculo diz respeito apenas a um servidor, o qual, caso fosse efetivo, faria jus a 60% da remuneração. Asseverou, em complemento, que:

Percebe-se, portanto, que o pleito de cargos pela Secretaria fundamenta-se em um claro interesse em preservar o erário, já que se multiplicarmos a diferença acima pelo número de servidores que necessariamente estarão à disposição da SESGE, tal política resultará em enorme prejuízo aos cofres públicos. Entretanto, se não forem designados os cargos solicitados, fatalmente não haverá alternativa se não o pagamento de diárias a todos os que forem movimentados para as inúmeras missões a serem desempenhadas no âmbito da segurança dos Grandes Eventos.
11. Diante dessas considerações, a Sesge finalizou solicitando ao Ministro da Justiça:

(...) que verifique a possibilidade de realizar as gestões necessárias, encaminhado Aviso Ministerial para o ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para que os cargos do organograma anexo sejam providos pelo Governo Federal, assim como que sejam criadas as Funções Comissionadas de Grandes Eventos e, ainda, o remanejamento de 40 Gratificações GSISTE para a SESGE, para que a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos possa oferecer um trabalho à altura de nosso país.
12. Em 9/9/2011, a Coordenadora-Geral do Gabinete do ministro solicitou à SE/MJ que promovesse gestões necessárias à criação de Funções Comissionadas de Grandes Eventos, bem como ao remanejamento de quarenta Gratificações Temporárias das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE para a Sesge (peça 3, p. 91).

13. Em 22/9/2011, a Secretaria-Executiva Adjunta (do MJ) solicitou à Sesge adequações da proposta de sua estrutura organizacional, a qual, em resposta datada de 5/10/2011, informa que foi realizado estudo propondo uma estrutura mínima em face das atribuições de sua competência (peça 3, p. 96 e p. 100).

14. Em 6/2/2012, o Ministro da Justiça encaminhou à Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão exposição de motivos, acompanhada da proposta de Medida Provisória, visando à criação de 96 Funções Comissionadas de Grandes Eventos - FCGE para a Sesge (peça 3, p. 103-110).

15. Em 23/2/2012, o Ministro da Justiça encaminhou à Ministra do MPOG o Aviso 255/2012/MJ, propondo o remanejamento de Cargos em Comissão do Grupo de Direção e Assessoria Superior - DAS para a Sesge (peça 3, p.117-118).

16. Em 23/3/2012, a Sesge solicitou posicionamento do Secretário-Executivo da Controladoria- Geral da União sobre a possibilidade de manter colaboradores eventuais, sob regime de diárias, alegando o caráter extraordinário da unidade e de suas atribuições (peça 3. p. 165-168).

17. Em resposta a esse questionamento, a Sesge informou que, em 4/4/2012, o Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União entendeu que não haveria óbice à continuidade do pagamento de diárias a colaboradores, em face da excepcionalidade da situação apresentada, ressaltando, contudo, que o pagamento de diárias, de forma contínua, é prática que não deve se estender indefinidamente, indicando, inclusive, que a unidade deveria envidar todos os esforços junto aos órgãos competentes com vistas a normalizar a situação, bem como implementar a estrutura adequada para o cumprimento de sua missão institucional (peça 3, p. 2 e 169).

18. Em 16/4/2012, a Sesge solicitou autorização ao Ministro da Justiça para manter os colaboradores até o evento Copa das Confederações, em atenção à determinação da Ministra-Chefe da Casa Civil proferida durante a reunião do Grupo Executivo da Copa do Mundo Fifa 2014 (Gecopa),  no sentido de que não se desmobilizasse o efetivo à disposição da Sesge em regime de diárias, decisão esta acompanhada pelos demais participantes da reunião, entre outros, pelos Ministros da Controladoria-Geral da União, do Esporte e do Planejamento, Orçamento e Gestão. Atendendo a essa demanda, o Ministro da Justiça autorizou tal manutenção, conforme despacho manuscrito datado de 16/4/2012 (peça 3, p. 170-171).

19. Em 21/1/2013, a Sesge encaminhou à SE/MJ proposta de reestruturação da Secretaria com previsão de Cargos de Direção, Chefia e Assessoramento - DAS e de função comissionada de Grandes Eventos - FCGE (peça 3, p. 3 e p. 172). 

20. Em 6/5/2013, solicitou à SE/MJ a contratação temporária de servidores com o objetivo de suprir a necessidade de recursos humanos (peça 3, p. 3 e p. 198-199).

21. Em 10/5/2013, solicitou ao MJ a disponibilização de servidores da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) para suprir a carência de servidores da Secretaria. Todavia, a Secretaria-Executiva do MJ manifestou-se, em 17/5/2013, pela impossibilidade do pleito, esclarecendo que “Apesar de termos assinado um Termo de Cooperação Técnica, com vistas à disponibilização de empregados daquela empresa, só recebemos 23 pessoas que foram lotadas na SENAD para atendimento do programa Comunidades Terapêuticas” (peça 1, p. 3 e p. 188-189).

22. Finalmente, informa que, em 20/5/2013, solicitou ao MJ autorização para manter 130 colaboradores até a Copa do Mundo Fifa 2014 ou até que os cargos/funções ou servidores concursados sejam disponibilizados em quantidade suficiente para a realização de suas atividades (peça 3. p. 3 e 191).

ANÁLISE
23. A Sesge deixou de se manifestar, expressamente, sobre o questionamento central da oitiva, ou seja, a legalidade do pagamento de diária a servidores, realizado em caráter não eventual ou não transitório. A manifestação demonstra apenas o empenho da Secretaria junto às autoridades competentes para suprir o quantitativo de recursos humanos necessário à viabilização do cumprimento de suas atividades, sem, contudo, resolver a situação apontada. Ao contrário, a solicitação datada de 20/5/2013 (subitem 22) indica que se pretende dar continuidade a tal despesa contínua por tempo indeterminado.

24. Colaborador Eventual é o particular dotado de capacidade técnica especifica que recebe a incumbência da execução de determinada atividade sob a permanente fiscalização do delegante, sem qualquer caráter empregatício (conceito extraído do manual de operacional do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens-SCPD do Governo Federal, acessado no endereço eletrônico, em 29/8/2013 https://www.scdp.gov.br/Manual/Manual_do_Solicitante_do_SCDP.pdf).

25. A definição de Colaborador Eventual foi abordada no voto condutor do Acórdão TCU 2306/2012-Plenário, nos termos seguintes:

 O conceito de colaborador eventual está definido de forma esparsa, em pareceres de órgãos normalizadores e consultivos da Administração Federal. Apenas para ilustrar, trago duas definições assumidas no âmbito da União: 

- Coordenação-Geral de Sistematização e Aplicação da Legislação da Secretaria de Recursos Humanos1 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

“Quanto ao colaborador eventual, considera-se como tal, aquele profissional dotado de capacidade técnica específica, que recebe a incumbência da execução de determinada atividade sob a permanente fiscalização do delegante, sem qualquer caráter empregatício, podendo realizar viagens dentro do território nacional, quando em serviço e devidamente justificadas, à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos, não cabendo todavia, ao mesmo usufruir o direito de viagens para fora do país, pagamento de passagens e diárias, exceto se for acompanhando Ministro de Estado em missão ao exterior.” (Ofício nº 295/2002/SRH/MPOG, de 15 de outubro de 2002) 

- Controladoria-Geral da União: 

26. "... serão considerados colaboradores eventuais [na Administração Pública], aqueles que, não possuindo vínculo com a mesma, seja federal, estadual, ou municipal, tenham sido chamados a prestar algum serviço tipo de colaboração ao Governo Federal, uma vez que, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.745/93, é proibida a contratação de servidores da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como dos empregados ou servidores das subsidiárias e controladas para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público." (Nota Técnica nº 13/GSNOR/SFC/CGU/PR, de 08/05/2002)

Note-se que, nos termos da definição adotada pela CGU, a proibição da colaboração eventual por parte de pessoas vinculadas à Administração decorre da vedação, em igual sentido, contida no art. 6º da Lei 8.745/93. Sem embargo das demais justificativas que podem ser invocadas para explicar essa restrição legal, pontuo que a colaboração de pessoa vinculada à Administração, quando prestada a entidade ou órgão público distintos daquele onde o servidor está lotado, deve ser realizada mediante o instituto da cessão, disciplinada no art. 93 da Lei 8.112/90. 

Portanto, a partir dessas e das demais definições adotadas para a figura do colaborador eventual, é possível extrair o seguinte núcleo comum: 

- colaborador eventual é a pessoa física sem vínculo com a Administração Pública que lhe presta algum tipo de serviço em caráter eventual e sem remuneração, sendo tão-somente indenizada, quando cabível, pelos gastos com transporte e estada que assumir em decorrência do serviço desempenhado. (sublinhamos).

(...)

Especificamente no caso do servidor aposentado, caso sua colaboração eventual seja necessária à Administração Pública, não lhe resta outra possibilidade de enquadramento que não seja a de “colaborador eventual” stricto sensu, porquanto ele, obviamente, não pode ser cedido na forma da Lei 8.112/90. Tampouco se trata, na hipótese, de nomeação para cargo em comissão de livre provimento, terceirização, prestação de serviços regida pela Lei 8.666/93, nem contratação nos termos da Lei 8.745/93. Note-se que todas as alternativas indicadas implicam remuneração, o que não se aplica ao colaborador eventual.
27. Superado a parte conceitual, examinamos os dados enviados pela Sesge e verificamos que dos 147 nomes relacionados, onze são servidores públicos aposentados, quatro são autônomos e os demais ou são servidores ativos federais, ou estaduais, ou municipais. Além disso, a grande maioria recebe ou recebeu diárias, de forma continuada, a exemplo dos Srs. Alexandre Arantes De Menezes, Carlos Adriano Klafke dos Santos, Andréia Silva Araújo, Elvira Isolina Carvalho Paim e Geraldo Passos Bittencourt (planilha anexa a esta instrução).

28. Dessa forma, concluímos que esses servidores federais, estaduais e municipais, atuando na Sesge não se amoldam ao conceito de colaborador eventual, uma vez que não atendem o pressuposto da ausência de vínculo com a Administração Pública. Portanto, o ato é irregular.

29. Outra constatação refere-se ao período em que esses servidores encontram-se percebendo diárias, alguns sem limites de prazo e outros, por mais dois anos (planilha anexa a esta instrução), o que afasta o pressuposto da eventualidade.

30. No caso de servidores estaduais e municipais, impende registrar a possibilidade de que os custos para a Administração Pública Federal poderão ser maiores do que os pagamentos das diárias como vêm ocorrendo, caso a União tenha que arcar com esses gastos. De fato, conforme previsto no 
§ 5º do art. 93, da Lei 8.112/1990, o ônus da remuneração será do órgão cessionário: 
Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

II - em casos previstos em leis específicas.

§ 1o Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nos demais casos.

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem.

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. (sublinhamos)

§ 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de promover a composição da força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, independentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo.
31. De acordo com o art. 1ª, inciso II, do Decreto 4050, de 12/12/2001, que Regulamenta o art. 93 da Lei 8.112/1990, o qual dispõe sobre a cessão de servidores de órgãos e de entidades da Administração Pública Federal, direta, autárquica e fundacional, cessão é ato autorizativo para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, ou para atender situações previstas em leis específicas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem alteração da lotação no órgão de origem.

32. Consta dos autos que pessoal à disposição da Sesge não preenche o requisito de cargo em comissão ou função de confiança e não atendem a situação específica prevista em lei. Além disso, foi alterada sua lotação de origem. Portanto, afastada a possibilidade de encontrar-se amparados no instituto da cessão, como definido no mencionado Decreto 4050/2001.

33. Diante do exposto, concluímos que, a forma adotada pela Sesge/MJ para manter servidor como colaborador eventual por meio de pagamentos contínuos de diárias constitui-se em ato ilegal.

34. Para suprir a força de trabalho de forma adequada, verificamos que a Sesge adotou as medidas pertinentes junto ao MJ e este, junto ao MPOG, relatadas nos itens seguintes desta instrução.

35. Verificamos que em 1º de setembro de 2011 a Sesge encaminhou ao Ministro da Justiça o Ofício 032/2011, solicitando a criação de DAS e de funções gratificadas, expondo, inclusive, o argumento de que seria mais econômica essa medida do que pagar diárias aos colaboradores em exercício na Secretaria (peça 3, p. 77-79).

36. Em 6/2/2012 o Ministro da Justiça, por meio do Aviso 134/MJ, encaminhou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão Exposição de Motivo e Proposta de Medida Provisória, visando à criação de 96 funções comissionadas para a Sesge (peça 3, p. 103). Não há resposta do MPOG a esse pelito.

37. Por meio do Memorando 136/2012, de 16/4/2012 a Sesge solicita ao Ministro da Justiça autorização para manter os colaboradores com pagamento de diárias (peça 3, p.170). O Ministro autorizou, conforme despacho manuscrito à peça 3, p. 171.

38. Consta dos autos o Memorando 18/2013-GAB/SESGE/MJ, de 21/1/2013, da Sesge, encaminhando à Secretária Executiva do MJ informações sobre a nova reestruturação da Sesge, ressaltando, inclusive, que a criação dos cargos e das funções solicitados evitaria gastos na ordem R$ 385.700,00, ao mês, considerando a substituição de servidores sob o pagamento de diárias (peça 3, p. 173).

39. Em 23/1/2013, por meio do Ofício 20/2013-SE/MJ, a Secretaria-Executiva do MJ encaminha ao MPOG a nova proposta de estruturação da Sesge, visando à criação de 47 funções e 11 DAS 101.4 (peça 3, p. 195).

40. Em 6/5/2013, a Sesge solicita à Secretaria-Executiva do MJ, por meio do Memorando 199/2013-GAB/SESGE, processo seletivo de contratação temporária para suprir a carência de servidores naquela Secretaria. Nesse documento, destaca o questionamento do TCU e da CGU sobre o pagamento contínuo de diárias a colaboradores (peça 3, p. 198).

41. Em 20/5/2013, por meio do Memorando 760/2013, a Sesge solicita, novamente, autorização do Ministro da Justiça para manter 140 colaboradores sob o regime de pagamento de diárias (peça 3, p. 190). Não consta dos autos tal autorização, contudo, a permanência desses colaboradores, conforme planilha enviada pela Sesge, evidencia que houve a autorização.

42. Sobre a orientação repassada pela Controladoria-Geral da União, cabe registrar que o entendimento externado foi de que não haveria óbice à continuidade do pagamento de diárias a colaboradores, em face da excepcionalidade da situação apresentada, ressaltando, no entanto, que o pagamento de diárias, de forma contínua, é prática que não deve se estender indefinidamente, inclusive, que a Sesge deveria adotar medidas necessárias junto aos órgãos competentes para normalizar a situação (destacamos) (Peça 3, p. 169). 

43. Verificamos que, desde o primeiro pedido formulado pela Sesge ao MJ para disponibilizar cargos para a Secretaria, transcorreram quase dois anos e a situação permanece pendente de solução.

44. O Memorando 018/2013-GAB-SESGE-MJ, de 21/1/2013, encaminhado à Secretaria-Executiva do MJ, dispunha que (peça 3, p. 173):
É importante ressaltar que a criação dos cargos e funções tratados neste documento evitará o pagamento de cerca de R$ 385.700,00 (trezentos e oitenta e cinco mil e setecentos Reais), seja pela substituição de servidores que hoje estão a serviço da SESGE sob o regime de pagamento de diárias, seja pela mobilização de novos servidores mediante a ocupação dos referidos cargos, que, se não existissem, obrigaria que fossem convocados também pelo pagamento de diárias.
45. A Nota Técnica 03/2013 - CGMA/SPOA/SE do MJ, que analisou o pedido de reestruturação da Sesge, destaca a informação de que a criação das funções e dos cargos mencionados no texto acima transcrito evitaria o pagamento de aproximadamente R$ 385.000,00 ao mês pela substituição de servidores que hoje estão a serviço da Secretaria sob o regime de pagamento de diárias (peça 3, p. 186).

46. A Sesge foi criada em 2011 e tem o término de suas atividades previsto para 31 de julho de 2017 (Decreto 7.538/2011, art. 5º, § 2º) o que descaracteriza, manifestamente, a possível eventualidade e transitoriedade dos serviços desempenhados pelos colaboradores que exercem atividades ordinárias no órgão.

47. As informações e os documentos apresentados demonstram que a Sesge não é a unidade competente para solucionar o problema referente à composição da força de trabalho da Secretaria, ato dependente da atuação conjunta do Ministério da Justiça (Secretaria Executiva) e do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão (Secretaria de Gestão Pública). 

48. A adequação de mão de obra na Sesge foi objeto de recomendação por meio do subitem 9.4 do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário (cujo cumprimento será avaliado no âmbito do monitoramento da referida deliberação - TC 019.393/2013-0), nos termos reproduzidos a seguir, estando o exame empreendido nestes autos restrito à irregularidade concernente ao pagamento de diárias contínuas, sem adentrar nos aspectos que motivam tal prática (insuficiência de pessoal): 

9.4. recomendar à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, com base no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, que, em conjunto com a Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e com a Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, promova a adequação entre a força de trabalho da Sesge e a demanda de trabalho necessária à implementação das ações de segurança para a Copa do Mundo 2014;
49. Consta do relatório de gestão da Sesge, exercício de 2012, que em janeiro a unidade contava com 28 colaboradores, em julho 58, passando para 73 em dezembro daquele ano (item 3.2.2 do relatório de gestão), números que demonstram a utilização crescente dessa força de trabalho pela Secretaria, com o consequente pagamento de diárias de forma continuada.

50. Relevante citar que os gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo Federal são regulamentados pelo Decreto 7.689, de 2/3/2012, que dispõe: 
Art. 7o Somente os ministros de Estado poderão autorizar despesas com diárias e passagens referentes a:

I - deslocamentos de servidores ou militares por prazo superior a dez dias contínuos;

II - mais de quarenta diárias intercaladas por servidor no ano;

III - deslocamentos de mais de dez pessoas para o mesmo evento; e

IV - deslocamentos para o exterior, com ônus.

51. Nos casos previstos nos incisos I, II e III a competência poderá ser delegada ao Secretário-Executivo, à autoridade equivalente ou aos dirigentes máximos das entidades vinculadas, vedada a subdelegação, exceto quando o deslocamento exigir a manutenção de sigilo (art. 7º, §§ 1º e 8º, do Decreto 7.689/2012). No caso do item IV, a competência poderá ser delegada ao Secretário-Executivo, ou autoridade equivalente, vedada a subdelegação.

52. Sobre o tema, nos casos em que ficou constatado o pagamento contínuo de diárias, estando ausentes os pressupostos de eventualidade e de transitoriedade, o Tribunal tem censurado o ato (precedentes: Acórdão 1017/2010 - Plenário e Acórdão 1322/2008 - 2ª Câmara).

53. O próximo grande evento, denominado Copa do Mundo, ocorrerá em junho de 2014, por isso entendemos que haverá tempo hábil para equalizar a força de trabalho na Sesge sem oferecer risco à continuidade das ações da Secretaria, evitando, assim, desperdício de recursos públicos decorrente do pagamento contínuo de diárias. Pertinente, portanto, determinar ao órgão a adoção das medidas saneadoras que o caso requer.

54. Em contato telefônico realizado entre esta SecexDefesa/Diseg e a Secretaria de Gestão Pública do MPOG (Sr. Weslei, telefone 2020.47.70, em 4/9/2013), fomos informados da existência de projeto de lei, em trâmite na Casa Civil da Presidência da República, destinado a criar funções comissionadas para a Sesge, o que, em tese, resolverá a ilegalidade no pagamento contínuo de diárias.    

CONCLUSÃO
55. O exame empreendido nos tópicos anteriores demonstra que o pagamento contínuo de diárias, como realizado pela Sesge no período de 2012 a 2013 é ilegal, pois afronta o art. 58 da Lei 8.112/1990, c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, bem como a jurisprudência desta Corte (Itens 33 e 52).

56. O colaborador eventual, que não pode ter vínculo com a Administração Pública, não pode ser recrutado para realizar atividades ordinárias e corriqueiras da Administração, e sim para desempenhar atividades específicas e de natureza eventual, como a própria denominação indica (Itens 25, 28 e 32).

57. As medidas adotadas pelo órgão e pelas instâncias superiores para cessar o pagamento contínuo de diárias mostraram-se insuficientes para sanar o problema. Ao contrário, há evidências da pretensão de prosseguimento da prática, haja vista a solicitação da Sesge ao Ministro da Justiça para manter os colaboradores (e, consequentemente, o pagamento de diárias) até a Copa do Mundo Fifa 2014 ou até que os cargos/funções sejam disponibilizados em quantidade suficiente para a realização de suas atividades (Itens 22, 39 e 43).

58. Restou evidenciada a participação dos titulares dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Casa Civil, da Controladoria-Geral da União e do Esporte na decisão de manter o efetivo de pessoal à disposição da Sesge em regime de diárias, motivo pelo qual sugerimos o encaminhamento de cópia da deliberação que será proferida nestes autos a essas autoridades (Item 18).
BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO


59. A título de beneficio potencial, conforme a Portaria Segecex 10, de 30/3/2012, estimamos economia aos cofres públicos na ordem de R$ 385.000,00 mensais. Como outros benefícios diretos, registramos a expectativa de controle decorrente da ação do Tribunal. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

60. Em face do exposto, sugerimos o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Exmo. Senhor Ministro-Relator Valmir Campelo com as seguintes propostas:

60.1. com fundamento no art. 237, inciso VI, do RI/TCU, conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la procedente;

60.2. com fundamento no art. 250, inciso II, do RI/TCU, determinar à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça que, no prazo de sessenta dias, adote providências com o objetivo de interromper, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, o pagamento contínuo de diárias, de forma a dar atendimento ao disposto no art. 58 da Lei 8.112/1990 e na jurisprudência deste Tribunal (precedentes: Acórdão 1017/2010 - Plenário e Acórdão 1322/2008 - 2ª Câmara);

60.3. encaminhar cópia do acórdão que será proferido nestes autos, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentarem, aos Ministros da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e à Casa Civil da Presidência da República. 

O Diretor em substituição da SecexDefesa divergiu da proposta de encaminhamento sugerida pelo Auditor, pelo que apresenta o parecer a seguir transcrito (peça 29):


“Atento aos efeitos da futura decisão desta Corte, embora aquiesça, em boa medida, às razões expostas pelo auditor instrutor, entendo que o encaminhamento sugerido para este processo merece releitura. Diferentemente do que se pode interpretar, em primeira observação, o caso em questão abraça distintas situações e a orientação do Tribunal deve a elas conferir tratamento diverso.


Inicialmente, considera-se importante informar que, após mais aprofundado exame, o caso paradigma indicado no subitem 9.1 do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário – ou seja, a Decisão 1.691/2002-TCU-Plenário) – não guarda semelhança com o caso em tela. Ali se cuidou do pagamento de diárias a agente nomeada para cargo em comissão noutra localidade, de modo concomitante à retribuição pelo exercício do citado cargo, em caráter não eventual ou transitório. O problema analisado, desta feita, cuida tão somente do pagamento de diárias em caráter continuado, ausente a nomeação para cargo em comissão na Sesge. 


No que segue, adicionalmente ao já exposto na seção introdutória da última instrução que informa estes autos, releva pontuar que os primeiros registros formais acerca do modus operandi da Sesge, com relação à convocação de colaboradores mediante o pagamento de diárias, remonta ao ano de 2011, conforme se extrai da ata da Septuagésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública (Peça 26, p. 1):

Aberta a sessão, a palavra foi passada para o Dr. José Ricardo Botelho de Queiroz, que informou que a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – SESGE ainda não havia sido criada, todavia os documentos finais para a criação já estavam tramitando na Casa Civil/PR.

(...)

Dito isso, ele explicou que futuramente serão apresentados novos projetos, contudo, a autorização para o pagamento de diárias e passagens foi solicitada antecipadamente porque existe a necessidade de deslocamento de diversas equipes técnicas para realizarem vistorias em estádios e também da SESGE trazer pessoas especialistas para Brasília para tratarem de assuntos relacionados aos grandes eventos.

(...)

serão trazidos: i) especialistas de diversas áreas de segurança, neste contexto foram citados diversos exemplos de trabalhos que serão desenvolvidos por estes especialistas; ii) servidores de outros estados para auxiliar nos trabalhos da SESGE e do DEPAID/SENASP; e iii) técnicos que farão as vistorias em estádios.

Ocorre que a Sesge, criada em caráter extraordinário pelo Decreto 7.538/2011, recebeu diversas atribuições relacionadas à segurança para os Grandes Eventos a transcorrer no país (art. 38-G do Decreto 6.061/2007) sem, contudo, ser dotada de estrutura compatível com a tarefa – máxime no que concerne ao quantitativo de servidores que lhe foram ofertados (até a edição do Decreto 8.031/2013, que elevou para treze o número de cargos em comissão da Secretaria, a Sesge contava com apenas seis cargos de tal natureza em sua estrutura formal).


Premida pela necessidade de dar andamento à missão que lhe foi atribuída, a Sesge adotou o procedimento de admitir, até a data atual, “colaboradores eventuais”, mediante o pagamento de diárias. Segundo aquela secretaria, o procedimento alia a flexibilidade desejável quando da admissão/desligamento de colaboradores, bem como possibilita a escolha de agentes 1 – especializados em sua área de atuação e 2 – facilitadores da inter-relação entre a Sesge e seus órgãos de origem. Tais colaboradores, portanto, tornam-se, aos olhos da Sesge, indispensáveis para a empresa.


Em apertada síntese, é esse o pano de fundo da questão trazida a este TC. Passa-se, em seguimento, à exposição dos argumentos que ora se aditam ao exame técnico propriamente dito.


De plano, aborda-se o problema conceitual que toca no alcance dado à expressão “colaborador eventual”.


Embora se reconheça a qualidade do esforço construtivo que levou ao conceito expresso no voto condutor do Acórdão 2.306/2012-TCU-Plenário (item 25 da instrução), que colheu subsídios em diversas fontes válidas, pede-se vênia para de sua conclusão discordar.


Veja-se que o conceito trazido pelo citado decisum – que suporta a argumentação do auditor instrutor – exclui de sua abrangência quaisquer pessoas que tenham vínculo com a administração pública (aqui entendida em amplo espectro, abrigando as esferas federal, estadual, distrital e municipal). Contudo, reputa-se que melhor leitura é aquela que dissocia da expressão apenas aqueles sem vínculo com a própria esfera política, em si mesmo considerada. Explique-se: para a União, servidores federais não podem ser enquadrados como colaboradores eventuais; contudo, diante da mesma União, agentes estaduais, distritais ou municipais emolduram-se, perfeitamente, ao conceito em debate.


Assim se conclui autorizado pela leitura combinada de dois dispositivos legais, quais sejam: art. 6º da Lei 11.473/2007, que dispõe sobre cooperação federativa no âmbito da segurança pública (lei da Força Nacional de Segurança Pública), e art. 4º da Lei 8.162/1991, que trata de retribuições a servidores do Poder Executivo Federal, entre outras providências.
O primeiro dispositivo informa:

Os servidores civis e militares dos Estados e do Distrito Federal que participarem de atividades desenvolvidas em decorrência de convênio de cooperação de que trata esta Lei farão jus ao recebimento de diária a ser paga na forma prevista no art. 4o da Lei no 8.162, de 8 de janeiro de 1991 (grifamos).


Clara está a remissão à segunda prescrição paradigmática, que cuida, justamente, do pagamento de diárias a colaboradores eventuais, litteris:

Art. 4º Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos interessados, consoante se dispuser em regulamento, as despesas de deslocamento, de alimentação e de pousada dos colaboradores eventuais, inclusive membros de colegiados integrantes de estrutura regimental de Ministério e das Secretarias da Presidência da República, quando em viagem de serviço (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 13.8.1991) (grifamos).


De clareza meridiana, portanto, a compreensão de servidores civis e militares de outras esferas no conceito de colaborador eventual esposado pela União. O próprio legislador, em interpretação autêntica, cuidou em dar tal conformação ao instituto.


Entende-se, portanto, superada a questão inicial. De todo modo, ainda que de maneira diversa se tivesse concluído, é desimportante a extensão do conceito diante do busílis que se apresenta nestes autos: a legalidade, ou não, do pagamento de diárias em caráter não eventual a servidores disponibilizados à Sesge. Isso porque a simples subsunção ao conceito não teria o condão de dar ares de legalidade a uma situação irregular, e o contrário também é verdadeiro. Diverge-se, por conseguinte, da conclusão abraçada na instrução (item 28), pois se apoiou em relação de causalidade inexistente.


Nesse sentido, retome-se o mote deste processo: legalidade no pagamento de diárias em caráter não eventual. O critério que deve socorrer o exame é o art. 58 da Lei 8.112/1990. Referida norma explicita, por assim dizer, o fato gerador que cria para a administração a obrigação de efetuar o pagamento de diárias: o afastamento – a serviço – de servidor da sua sede, para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em caráter eventual ou transitório.


Diante da baliza em questão, pode-se concluir, com segurança, acerca da eventual irregularidade do procedimento adotado pela Sesge. Entretanto, a prévia trazida pela instrução (item 27) aponta para uma diversidade de casos que podem – devem mesmo – ser tratados de maneira atomizada, sob pena de se estender os efeitos da decisão do Tribunal a situações meridianamente diversas entre si.


Com esse norte, doravante, são apresentadas as subcategorias que compreendem a força de trabalho da Sesge para, ato contínuo, concluir sobre a legalidade do pagamento das diárias em discussão:

I. cidadãos oriundos da iniciativa privada (autônomos);

II. servidores inativos (aposentados) da esfera federal;

III. pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal formalmente cedido;

IV. pessoal civil ou militar da esfera federal formalmente cedido;

V. pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge;

VI. pessoal civil ou militar da esfera federal colocado à disposição da Sesge;

VII. ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera;

VIII. servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge.


É possível, ainda, esmiuçar o grupo VI para dele destacar o caso de militares que, temporariamente vinculados ao Departamento da Força Nacional de Segurança Pública, são postos à disposição da Sesge. Essa distinção é importante, pois tem reflexo na questão central deste TC, com relação ao subgrupo V acima, e a ela retornar-se-á posteriormente.


Feita a necessária seção dos casos, passa-se à sua análise individualizada.

I. cidadãos oriundos da iniciativa privada (autônomos)


Esse grupo compreende pessoas que, por sua experiência na área, são selecionadas pela Sesge para contribuírem com a missão da Secretaria (Peça 18). Ocorre que tal seleção se dá à revelia de todo o ordenamento normativo que rege a admissão de pessoal no serviço público (lato sensu): não se observa a regra geral, do concurso público (art. 37, inc. II da Constituição Federal), nem a excepcional seleção simplificada para contratação temporária (art. 3º da Lei 8.745/1993); os colaboradores não são designados para cargo em comissão de livre nomeação, tampouco se dá a contratação na qualidade de consultor, observado o procedimento previsto na legislação de regência (Lei 8.666/1993).


O que ocorre, aqui, é a simples escolha de aptidões no mercado de trabalho. O instituto das diárias transmuda-se de indenizatório para remuneratório, desvirtuando-se por completo de sua essência.


Embora o colaborador em questão seja deslocado de seu domicílio original, ele assim o faz por opção própria, e não em virtude da necessidade do serviço – obviamente, ausente vínculo prévio com a administração pública, esta não tem meios de compeli-lo a oferecer seus préstimos em outra localidade. Não há, portanto, uma sede prévia que sirva de parâmetro para aferir o cabimento das diárias. Em verdade, sua admissão inicial na Sesge é o que motiva o pagamento das diárias. Em sentido inverso: o colaborador não recebe diárias porque se desloca (indenização), mas se desloca para o recebimento de diárias (remuneração).


É evidente, como demonstrado e nesse particular, a irregularidade do procedimento de pagamento de diárias a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, como forma de retribuição pelos serviços prestados. Reforça a conclusão anterior julgado do Tribunal no mesmo sentido: trata-se da Decisão 914/1999-TCU-Plenário, que determinou aos jurisdicionados:

a) evitem contratar os serviços de digitação, com a utilização de
 “colaboradores eventuais”, promovendo o pagamento na forma de diárias,
por falta de amparo legal;

b) promovam o devido procedimento licitatório para a contratação indireta de pessoal necessário à execução desses serviços, em cumprimento ao Decreto nº 2.271, de 07.07.97, que dispõe sobre a contratação de serviços no âmbito da Administração Pública Federal;


Mutatis mutandis, é exatamente disso que aqui se cuida. É ilegal, dessarte, o pagamento de diárias, a esse grupo de colaboradores, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário).
II. servidores inativos (aposentados) da esfera federal

O ilustre administrativista Diógenes Gasparini ensina que

Aposentadoria é a passagem do servidor da atividade para a inatividade. Com essa passagem, o cargo fica vago, daí ser a aposentadoria modalidade de vacância. Com esse acontecimento rompe-se o vínculo que existia entre a Administração Pública e o aposentado (Direito Administrativo. 6ª ed. São Paulo, Saraiva, 2001. p. 252-253) (grifamos).


Com a premissa do rompimento de vínculo entre ex-servidor e administração, recai-se na exata situação descrita no item anterior, que cuidou do pagamento de diárias, com caráter remuneratório, a cidadãos oriundos da iniciativa privada. Aproveitam-se, nesse passo, os argumentos e conclusões naquela oportunidade expostos. É dizer: também neste caso há ilegalidade no pagamento de diárias pela Sesge.

III. pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal formalmente cedido


Segundo a Sesge, apenas o Distrito Federal tem formalizado a liberação de servidores mediante o instituto da cessão.


A solicitação do servidor (Peça 10, p. 1-2), nesses casos, não faz referência ao art. 5º do Decreto 4.050/2001, a seguir transcrito:

Art. 5º Observada a disponibilidade orçamentária, a Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderá solicitar a cessão de servidor ou empregado oriundo de órgão ou entidade de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança e, ainda, requisitar nos casos previstos em leis específicas.


Nota-se que a circunstância apta a motivar o pedido de cessão previsto pela norma é a assunção de cargo em comissão ou função de confiança. Há, também, a possibilidade de requisição abrigada por lei específica.


A partir de tais parâmetros, conclui-se que a Sesge, de fato, não poderia lançar mão do dispositivo acima posto, pois: primeiro, o servidor não é designado para cargo em comissão ou função de confiança (há apenas treze cargos dessa natureza em toda a estrutura da Sesge); segundo, não há lei específica, no caso da Sesge, que, expressamente, autorize a requisição fora das condições gerais que regulam a cessão de servidores.


Via de consequência, o fato de o Governo do Distrito Federal (GDF) autorizar a liberação de servidores mediante cessão formal (Peça 10, p. 6) é mera liberalidade deste ente. Mais: o GDF tem assumido o ônus da remuneração ordinária do servidor liberado (Peça 10, p. 4 e 6), ao contrário do sugerido pela norma federal, quando limita os pedidos à disponibilidade orçamentária do solicitante.


A conduta patrocinada pelo GDF explica-se a partir da responsabilidade assumida junto à União, de “autorizar, sempre que possível, a disponibilização de pessoal para compor os quadros da Secretaria Extraordinária na condição de colaborador eventual, cujas despesas de diárias e passagens serão custeadas pela SESGE/MJ” (inc. XXIII do anexo FII do Termo Aditivo à Matriz de Responsabilidades, relativo à Segurança – Peça 27, p. 13). A cláusula reproduzida está presente nas matrizes assinadas por todos os Estados-sede dos jogos da Copa 2014 e será melhor debatida em subseção seguinte. O que se pretende destacar, por ora, é que o ente federado disponibiliza pessoal de apoio à Sesge por duas razões principais: se obrigou a tanto, dentro de suas possibilidades, e evidentemente, é diretamente interessado no sucesso das operações de segurança durante o Grande Evento, pois é um dos responsáveis pela garantia da preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (art. 144 da Constituição Federal).


Sob o ponto de vista da Sesge, por outro lado, claro está que a Secretaria compreende o servidor disponibilizado como “colaborador eventual”, pois inexistente amparo legal para iniciar o processo de solicitação previsto pelo art. 5º do Decreto 4.050/2001. Assim sendo, conforme se verá, há identidade de propósito e de forma (na origem) entre a situação em exame e aquela relacionada ao pessoal colocado à disposição da Sesge (caso V da enumeração). Não se enxerga, com relação ao processo de admissão do servidor cedido, ilegalidade na conduta da Sesge.


Vencida a preliminar acerca da adequação formal da cessão do servidor, enfrente-se a questão do pagamento de diárias a tais servidores em caráter continuado.


É útil cindir o problema em duas partes: a possibilidade de pagamento de diárias a tais servidores (aspecto subjetivo) e o caráter continuado de tal procedimento (aspecto objetivo-temporal). Contudo, para solver a causa no especificamente correlato a colaboradores cedidos, é bastante se ater ao primeiro parâmetro, já que à cessão é intrínseca a idéia de temporalidade e precariedade (parágrafo único do art. 2º, § 2º do art. 4º e art. 10, todos do Decreto 4.050/2001).


No que toca ao primeiro ponto, há julgado desta Corte (Acórdão 2.802/2006-TCU-1ª Câmara) que reputa válido pagamento dessa estirpe, consoante leitura de trecho do voto condutor:

Também colaboradores eventuais podem ter as suas despesas de alimentação, hospedagem e transporte custeadas por órgão público consoante estabelece o artigo 4º da Lei n.º 8.162/91, com a redação dada pela Lei n.º 8.216/91. Assim, como o benefício pode ser concedido mesmo a trabalhadores sem vínculo permanente com a Administração, desde que a seu serviço, não vejo como o fato descrito possa ser caracterizado como irregularidade, vez que em momento nenhum foi questionado o interesse público dos deslocamentos efetuados.

Conforme se defendeu inicialmente, servidores de outras esferas enquadram-se no conceito de colaborador eventual, diante da União. Unidas as conclusões apresentadas, julga-se regular o pagamento de diárias a tais agentes, cumprido o requisito inserto no caput do art. 58 da Lei 8.112/1990, isto é, o afastamento transitório e a serviço de servidor da sua sede. 


Considerando que a cessão altera o local de exercício do servidor, as diárias somente serão devidas caso o agente se desloque eventualmente da nova sede (na Sesge) para outro ponto, e não pela mera mudança de local de trabalho – ainda que para domicílio diverso de sua origem – pois, essa modificação é o objeto da própria cessão. É ilegal qualquer pagamento que não respeite tal marco.

IV. pessoal civil ou militar da esfera federal formalmente cedido


A Sesge informou que há três servidores federais nessa situação. Dado que se cuida do mesmo instituto (cessão) já comentado na subseção passada, não é possível obter conclusão diversa daquela já externada anteriormente: alterado, por cessão formal, o local de exercício do servidor, somente deslocamentos a partir da nova localidade constituem fato gerador para o pagamento de diárias. Ilegítimo, portanto, o pagamento da citada verba indenizatória tão somente em virtude da cessão à Sesge.

V. pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge


As informações da Sesge dão conta de 79 colaboradores enquadrados em tal grupo – é o maior contingente, representando cerca de 50% da força de trabalho da Secretaria.


O processo de admissão desses servidores, na Sesge, é operacionalizado da seguinte forma: a Secretaria encaminha ofício ao órgão de origem, solicitando a liberação do agente de interesse (Peça 13, p. 1-2); o órgão de origem, aquiescendo, comunica o deferimento à Sesge (Peça 13, p. 5) e faz publicar o ato de liberação em Diário Oficial (Peça 13, p. 6).


Na Sesge, tais agentes são considerados servidores à disposição, situação conceituada, no caso dos militares, pelo item 1 do art. 2º do Decreto 88.777/1983, que aprova o regulamento para as polícias militares e corpos de bombeiros militares: “À disposição - É a situação em que se encontra o policial-militar a serviço de órgão ou autoridade a que não esteja diretamente subordinado.” Embora restrito à esfera militar, tal conceito pode, por analogia, ser estendido, sem maiores prejuízos, à esfera civil, pois capta bem a situação de servidores não militares em atuação na Sesge (originários, por exemplo, de departamentos de trânsito estaduais, polícias civis e guardas municipais).


O mesmo Decreto 88.777/1983 autoriza – por via reflexa – a Sesge a utilizar-se do instituto da “disposição”, ao incluí-la no rol numeros clausus trazido pelo seu art. 21, verbis:

Art. 21. São considerados no exercício de função de natureza policial-militar ou de interesse policial-militar ou de bombeiro-militar, os militares dos Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios, da ativa, colocados à disposição do Governo Federal para exercerem cargo ou função nos seguintes órgãos: (Redação dada pelo Decreto nº 5.896, de 2006)
(...)

8 - Secretaria Nacional de Segurança Pública, Secretaria Nacional de Justiça, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos e Conselho Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça; (Redação dada pelo Decreto nº 7.538, de 2011) (grifamos)


Por cargo ou função, entende-se, respectivamente, “uma célula, uma lugar dentro da organização” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p. 528), e “o conjunto de atribuições às quais não corresponde um cargo ou emprego” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2009, p. 517). Assim, a norma é mais ampla se comparada ao Decreto 4.050/2001, que faz referência expressa a cargo em comissão ou função de confiança, dois institutos jurídicos bem definidos.


Mais força ganha tal conclusão quando se traz à vista o § 2º do art. 21 do Decreto 88.777/1983:

§ 2o Os policiais-militares e bombeiros-militares da ativa só poderão ser nomeados ou designados para exercerem cargo ou função nos órgãos constantes dos itens 1 a 6 do § 1o na conformidade de vagas e cargos nos respectivos órgãos cessionários. (Redação dada pelo Decreto nº 6.745, de 2009)

Por exclusão – ausente a Sesge do rol indicado pelo § 2º acima –, tem-se que o exercício de cargo ou função por tais agentes, nesta Secretaria, independe da existência de vagas e cargos.


Superada a discussão que conclui positivamente acerca da legalidade do procedimento adotado pela Sesge, quando faz uso de colaboradores colocados à sua disposição, retorne-se à questão do pagamento das diárias em caráter continuado a tais agentes.


Anteriormente, sinalizou-se para a oportunidade de separar em duas vertentes o problema discutido: a possibilidade de pagamento de diárias a tais servidores (aspecto subjetivo) e o caráter continuado de tal procedimento (aspecto objetivo-temporal). O aspecto subjetivo foi alhures resolvido, concluindo-se pela possibilidade do recebimento da verba indenizatória, desde que em caráter eventual ou transitório.


A transitoriedade indicada traz à baila o segundo aspecto do tema, verdadeiro nó górdio deste TC.


É oportuno iniciar o exame pontuando que a legislação pátria não oferece solução clara para a pergunta: em que momento cessa a situação transitória, passando a revestir-se de caráter definitivo? Noutros termos: em que ponto da linha do tempo estará configurado o pagamento de diárias em caráter continuado?


Este Tribunal já admitiu:

no deslinde dessa questão não pode deixar de ser considerado que os dispositivos legais que regulamentam a concessão de diárias não fixa um prazo máximo para pagamento de diárias a servidor que se afastar da sede, mas exige tão somente que esse afastamento seja em caráter eventual ou transitório. Ademais, o Decreto nº 3.643/2000, em seu art. 8º, admite afastamento por prazo superior a trinta dias, quando autoriza retornos intermediários à sede a cada trinta dias, com interrupção do pagamento de diárias no final da semana correspondente ao retorno do servidor à cidade de origem (Voto do Min. Relator Lincoln Magalhães da Rocha no Acórdão 852/2005-TCU-2ª Câmara)


Há, portanto, incerteza acerca da extensão da norma legal, ao referir-se ao caráter eventual ou transitório do deslocamento.  Trata-se de conceito jurídico indeterminado, vago. Sobre tais conceitos standard e suas “zonas de certeza”, traz-se a seguinte síntese, em esclarecimento:

É de Philip Heck a paradigmática imagem da lâmpada de leitura, em que entre o foco de luz e a escuridão há uma zona cinzenta. Trata-se de metáfora do núcleo e do halo conceitual de um conceito jurídico indeterminado. Em exposição de EngischG:\Backup 2011\IRENE - PASTAS\PASTAS DIVERSAS - IRENE\SUL DE MINAS\artigo - estudos em homenagem PGE.docx - _ftn33, quando se tem uma noção clara do conteúdo e extensão do conceito, está-se no domínio do núcleo conceitual (Begriffkern); onde as dúvidas começam inicia-se o halo do conceito (Begriffhof). Assim, a indeterminação do conceito se localiza entre a zona de certeza negativa e a zona de certeza positiva (NOHARA, Irene Patrícia. Conceitos jurídicos indeterminados e delimitação concreta da discricionariedade administrativa no pós-positivismo. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 7, p. 167-193, jan./jun. 2010).


No caso concreto, deve-se, por exclusão, buscar aquelas situações que, indubitavelmente, alinham-se (zona de certeza positiva) ou não (zona de certeza negativa) ao dado conceito. Em se tratando de concessão de diárias, caso claro que se serve a ilustrar a primeira hipótese é o procedimento adotado por esta Corte, quando defere a indenização a agentes de sua Secretaria em atividades de fiscalização noutro ponto do território nacional. Noutro giro, inaplicável o conceito quando se está diante de situação em que o colaborador, desde o início de seu deslocamento, não tem perspectivas concretas de retorno, estando à disposição no novo local por tempo indeterminado.


Mais solidez ganha esta última argumentação quando se depara com o conteúdo do inc. II do art. 5º do Decreto 5.992/2006, aqui trasladado:

Art. 5o As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente:

(...)

II - quando o afastamento compreender período superior a quinze dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente.

Veja-se que a regra é o pagamento antecipado da indenização, caso em que é necessário o exato período de duração do deslocamento, para fins de cálculo do benefício. Mesmo na hipótese do inc. II acima – que poderia, sob alguma interpretação, albergar a concessão de diárias por tempo indeterminado – é possível que o pagamento se tenha que dar antecipadamente (pois esta decisão é da autoridade competente); nesse caso, renova-se a necessidade de quantificação prévia das diárias a pagar.


Nessa toada, julga-se que a admissão de colaboradores eventuais à disposição da Sesge, sem data final definida, fere a legislação que cuida do pagamento de diárias, inexistente o caráter de transitoriedade da situação.


Pode-se indagar, ainda, sobre os casos em que, mesmo havendo termo certo, referido marco esteja em lugar distante no tempo. Exemplo: servidor estadual posto à disposição da Sesge desde agora até o final do exercício de 2014. Para equacionar a questão, entende-se que a análise deve ser conduzida não somente pela extensão temporal em si mesma, mas temperando-se tal abordagem considerada a missão que justificou o deslocamento do servidor.


Explique-se: a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, transcorridas a Copa das Confederações FIFA de 2013 e a Jornada Mundial da Juventude de 2013, mantém em sua agenda dois grandes acontecimentos, quais sejam, a Copa do Mundo FIFA de 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 – esses os dois eventos que justificam a força de trabalho requerida pela Secretaria. Pode-se entender, portanto, que seriam duas missões distintas (Copa e Olimpíadas).


Para a missão Copa, não se justificaria a permanência de servidores tão além do término do evento, admitindo-se, no máximo e quando fosse o caso, sua estada até as reuniões de avaliação que ocorrem posteriormente.


Essa fórmula (convocação de servidores para dar cumprimento à missão específica) é utilizada pela Força Nacional de Segurança Pública (FNSP). No âmbito da Força, não há previsão legal (Lei 11.473/2007) de prazo máximo que deve limitar o emprego da citada cooperação federativa. 


O Decreto 5.289/2004, que cuida do assunto ao regulamentar a Lei 11.473/2009, estabelece que o emprego será determinado pelo Ministro de Estado da Justiça, de modo episódico e planejado (art. 4º, § 1º), em ato que discriminará o prazo no qual as atividades serão desempenhadas (art. 4º, § 3º, inc. I). Apenas para ilustrar o ponto, a Força informa, em seu sítio online, que sua 8ª Missão – Alagoas, realizada em 2008, estendeu-se de abril a novembro daquele ano (sete meses, portanto), e a 5ª Missão – Entorno do Distrito Federal, durou quase um ano (iniciou-se em outubro de 2007 e foi concluída em agosto de 2008) (http://portal.mj.gov.br/main.asp?ViewID=%7B7C55F195%2D1FBE%2D4FE2%2D9F13%2D14B250044A4A%7D&params=itemID=%7BDF288D5F%2D9C83%2D4693%2DBB47%2D4D58C038BA97%7D;&UIPartUID=%7B2868BA3C%2D1C72%2D4347%2DBE11%2DA26F70F4CB26%7D).


Em essência, entende-se que o conceito de missão (com termo certo), no caso da Copa do Mundo, pode ser aplicado à Sesge, analogamente ao que ocorre com a FNSP. Soluciona-se a questão de modo que o caráter meramente temporal é mesclado à visão finalística do processo. 


A Força, contudo, recebeu autorização legal específica para despender recursos com o pagamento de diárias (art. 6º da Lei 11.473/2009) a colaboradores por ela convocados. Por outro lado – e aqui se retorna à questão das responsabilidades compartilhadas mediante a Matriz assinada pelos entes federados –, se procede que os Estados se comprometeram a disponibilizar pessoal para a Sesge, não é menos verdade que o Ministro de Estado da Justiça firmou obrigação de, mediante a Sesge, assumir as despesas com diárias e passagens que decorreriam da liberação de colaboradores do quadro estatal.


A União obrigou-se, mediante citado instrumento de pactuação – à semelhança do que faz, por exemplo, quando firma convênios – diante dos demais signatários, a cumprir tal promessa, e deve render esforços para tanto. Se a Sesge não obteve, até o momento, a deferência com que foi agraciada a FNSP (autorização legal específica para o pagamento de diárias), há, alternativamente, a possibilidade de que aquela Secretaria faça uso do pessoal convocado pela FNSP – como, de fato, já o faz (Peça 12), em menor quantidade (três colaboradores) – mediante os permissivos seguintes:

Lei 11.473/2009

Art. 1o A União poderá firmar convênio com os Estados e o Distrito Federal para executar atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

(...)

Art. 3o Consideram-se atividades e serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, para os fins desta Lei:

I - o policiamento ostensivo;

Decreto 5.289/2004

Art. 2o A Força Nacional de Segurança Pública atuará em atividades destinadas à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, nas hipóteses previstas neste Decreto e no ato formal de adesão dos Estados e do Distrito Federal. (Redação dada pelo Decreto nº 7.318, de 2010).
Portaria MJ 394/2008

Art. 1º Para efeito de aplicação do art 3º, I, da Lei n° 11.473, de 2007, considera-se policiamento ostensivo as operações conjuntas com os órgãos federais no cumprimento de suas atribuições policiais ou com os órgãos de segurança pública estaduais realizadas pela Força Nacional, no cumprimento das seguintes missões:

(...)

IV - atuação em grandes eventos públicos de repercussão internacional; (Peça 25) (todos os grifos são nossos)

Outro obstáculo ao pagamento de diárias pela Sesge, nesse contexto, seria a eventual antieconomicidade do ato, consoante informa aquela Secretaria (itens 9-10 da instrução). Em sendo o caso, esta Corte rechaçou conduta análoga:

A primeira [questão], que interfere diretamente no mérito das presentes contas, diz respeito ao pagamento de diárias a servidores lotados em órgão de outro estado para executarem serviços que, como demonstra a Unidade Técnica, poderiam ter sido executados por valores inferiores aos efetivamente despendidos.

Restou, portanto, configurada prática de ato de gestão antieconômico, cuja responsabilidade recai sobre [omissis], que tinha o poder-dever de evitar tal ocorrência (Voto do Min. Relator Humberto Guimarães Souto no Acórdão 436/1999-TCU-1ª Câmara)


Não obstante, entende-se que a estimativa de economia feita pela Sesge é irrealista. O cálculo não considerou diversas outras despesas que adviriam da substituição dos colaboradores eventuais – que hoje percebem diárias em virtude de seu deslocamento – por agentes nomeados para cargos em comissão. Alguns dos gastos que onerariam a operação são listados abaixo, com seu respectivo fundamento legal (todos os dispositivos foram extraídos da Lei 8.112/1990):

Ajuda de custo

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor da União, for nomeado para cargo em comissão, com mudança de domicílio.

Auxílio-moradia

Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendidos os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006)
(...)

V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocupar cargo em comissão ou função de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza Especial, de Ministro de Estado ou equivalentes; (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006)
Férias indenizadas

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período, observando-se o disposto no § 1o deste artigo.

(...)

§ 3o O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quatorze dias. (Incluído pela Lei nº 8.216, de 13.8.91)
Gratificação natalina

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais:

(...)

II - gratificação natalina;


É possível, então, que a pretensa economia se transmude em maiores gastos. Assim, a estimativa não é confiável e, portanto, não suporta conclusão no sentido de que o procedimento adotado pela Sesge é, da forma como está, antieconômico.



Por tudo que se expôs, conclui-se que:

a) há possibilidade de admissão de servidores estaduais/distritais/municipais, como colaboradores eventuais à disposição, na Sesge;

b) caso tal admissão implique o deslocamento do servidor de sua sede originária, desde que por prazo certo e missão definida, este faz jus ao pagamento de diárias;

c) assim como ocorre no caso da Força Nacional de Segurança Pública, o pagamento de tais diárias não prescinde de previsão legal específica.


Com relação à “missão Olimpíadas”, entende-se de modo diverso. Alguns motivos explicam tal posicionamento:

a) o longo lapso temporal que separa a data de hoje do evento (mais de trinta meses) indica que é perfeitamente possível e mais prudente à administração dotar a Sesge de estrutura robusta (criação de cargos, contratação de servidores em caráter temporário, ou, ainda, a edição de norma legal específica que autorize o deslocamento de colaboradores para a missão extraordinária, nos moldes do que ocorre com a FNSP) para atender ao evento olímpico;

b) a própria Sesge sinalizou que sua atual força de trabalho necessitará de considerável ampliação por ocasião das Olimpíadas. Nesse caso, é possível que essa ampliação torne, de fato, o pagamento de diárias até 2016 consideravelmente mais dispendioso em comparação com eventuais alternativas – as despesas com ajuda de custo (devidas no caso de nomeação para cargo em comissão), por exemplo, seriam diluídas no tempo;

c) a extensão temporal ainda existente até o início dos jogos suaviza o aspecto de urgência que chancela a “missão Copa do Mundo” e desautoriza o uso das diárias por tão longo período.


Deve, a Sesge, nesse diapasão, cessar o pagamento de diárias que não se amolde ao entendimento aqui esposado.

VI. pessoal civil ou militar da esfera federal colocado à disposição da Sesge


Trata-se de 21 servidores do Departamento de Polícia Federal (DPF) e do Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), disponibilizados administrativamente à Sesge.


Aqui, embora a disponibilização de tais servidores ocorra de maneira semelhante ao descrito na subseção anterior (Peça 19), há questão prévia que toca na legalidade mesma de tal procedimento, antes do exame da legalidade do pagamento das diárias em si consideradas. Cuida-se do fato de que tais servidores mantêm vínculo prévio e ativo junto à mesma esfera federativa da Sesge, a União. Não são acobertados, portanto, pelo conceito de colaborador eventual.


No âmbito da União, a Lei 8.112/1990 prevê as seguintes hipóteses de afastamento do servidor para servir em outro órgão ou entidade: para exercício de cargo em comissão ou função de confiança, e em casos previstos em lei específica (incs. I e II do art. 93). O § 4º do mesmo artigo abre, ainda, a possibilidade de que

mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo certo


Nenhum dos casos apresentados pela Sesge se enquadra em tais hipóteses – embora a solução indicada pelo transcrito § 4º pareça perfeitamente adequada ao caso.


Destarte, o procedimento de admissão, pela Sesge, de servidores federais à disposição, afronta o dispositivo legal que trata da matéria. Dito isso, é desnecessário enfrentar a questão da possibilidade de pagamento de diárias, pois solvida a questão por prévia ilegalidade. De todo modo, tal questão é de simples solução, bastando para aclará-la menção ao seguinte excerto do Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara:

3. determinar [omissis] que:

(...)
3.2. abstenha-se de efetuar concessão de diárias, a título de "colaboradores eventuais", a pessoas que tenham vínculo com o Serviço Público Federal, conforme Decisão nº 1.458/2002 - Plenário - TCU (TC nº 007.779/2002-7);


Para contar com a mão de obra de servidores federais oriundos de outros órgãos, além da já indicada solução trazida pelo art. 4º acima, a Sesge deve observar a necessidade de que seja formalizada a cessão do servidor, conforme previsto no ordenamento jurídico. Nesse caso, volta-se ao subgrupo dos servidores federais cedidos, de cujo exame cuidou a subseção IV.

VII. ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera


Tais servidores (em número de 13) são oriundos, especialmente, do DPF. A questão debatida nestes autos, contudo, não reflete sobre tal grupo, pois, nomeados para novo cargo, têm alterada sua localidade de exercício e somente têm recebido diárias caso dela se desloquem, a serviço e em caráter eventual.

VIII. servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge.

À semelhança do aposto na subseção acima, os doze servidores lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge somente são indenizados por diárias nas ocasiões que se amoldam ao caput do art. 58 da Lei 8.112/1990. O problema em questão, portanto, não os atinge.

CONCLUSÕES



À guisa de conclusões, o exame ao longo deste despacho empreendido valida os seguintes remates:

a) para a União, servidores federais não podem ser enquadrados como colaboradores eventuais; contudo, diante da mesma União, agentes estaduais, distritais ou municipais emolduram-se, perfeitamente, ao citado conceito (art. 6º da Lei 11.473/2007 c/c art. 4º da Lei 8.162/1991);

b) compreendidos pela questão central deste TC, há uma diversidade de casos que devem ser tratados de maneira atomizada, sob pena de se estender os efeitos da decisão do Tribunal a situações meridianamente diversas entre si;
c) é irregular o procedimento de pagamento de diárias a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como a servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário);
d) a mera cessão de servidores de quaisquer esferas para a Sesge, não justifica o pagamento de diárias – pois é alterado o local de exercício do cedido – constituindo-se irregular despesa com essa característica. A verba indenizatória em comento somente será devida caso o agente cedido se desloque eventualmente da nova sede (na Sesge) para outro ponto;
e) para a Copa do Mundo FIFA 2014, há possibilidade de admissão de servidores estaduais/distritais/municipais, como colaboradores eventuais à disposição, na Sesge (item 8 do art. 21 do Decreto 88.777/1983); caso tal admissão implique o deslocamento do servidor de sua sede originária, desde que por prazo certo e missão definida, este faz jus ao pagamento de diárias; o pagamento de tais diárias não prescinde de previsão legal específica, assim como no caso da Força Nacional de Segurança Pública (arts. 1º, 3º, inc. I, e 6º da Lei 11.473/2009, c/c art. 2º do Decreto 5.289/2004 e art. 1º, inc. IV da Portaria MJ 394/2008).

f) com relação aos Jogos Olímpicos de Paraolímpicos de 2016, a notável extensão temporal que separa a data de hoje do início dos jogos, ao lado da necessidade de ampliação do quadro de pessoal, desautoriza o procedimento de admissão, na Sesge, de colaboradores eventuais das esferas estadual/distrital/municipal, dado o risco de que tal procedimento se revele antieconômico;

g) o procedimento de admissão, pela Sesge, de servidores federais “à disposição”, afronta o dispositivo legal que trata da matéria (incs. I e II do art. 93 da Lei 8.112/1990). Ademais, este Tribunal rechaça o pagamento de diárias a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara). Para contar com a mão de obra de servidores federais oriundos de outros órgãos, além da possibilidade de lotação para fim determinado e por prazo certo (§ 4º do art. 93 da Lei 8.112/1990), a Sesge deve observar a necessidade de que seja formalizada a cessão do servidor, conforme previsto no ordenamento jurídico;

h) ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera, e servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge, somente têm recebido diárias caso se desloquem de sua sede (na Sesge), a serviço e em caráter eventual. O problema discutido nestes autos, portanto, não lhes se aplica.

Com base em tal epílogo, é oportuno que o Tribunal firme os entendimentos nele declarados e, por conseguinte, que a Sesge se abstenha de agir em desconformidade com tais juízos.


Por fim, ainda que, até o momento, se tenha verificado a adoção de conduta que caminhou de encontro às balizas legais, entende-se inoportuno imputar débito aos envolvidos, haja vista que os colaboradores convocados deslocaram-se, de fato, e ofereceram seus serviços à Sesge, de modo que os valores gastos a título de diárias aproveitaram ao órgão. Esse foi, inclusive, o tratamento dado por esta Corte quando se deparou com casos semelhantes (Acórdão 194/1999-TCU-Plenário e Acórdão 2.085/2007-TCU-2ª Câmara)

Está-se a oferecer, portanto, a seguinte proposta de encaminhamento:
60.4. conhecer da presente representação, com fundamento no art. 237, inciso VI, do RITCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

60.5. determinar à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, com espeque no art. 250, inciso II, do RITCU, que, no prazo de sessenta dias, adote providências com o objetivo de interromper, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, o pagamento de diárias:

2.1. a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como a servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário);
2.2. a servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização contínua nesse caso;
2.3. a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas à Copa do Mundo FIFA de 2014, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública;
2.4. a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas ao Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, se e enquanto não sobrevier autorização legal específica para tal procedimento;

2.5. a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito;
60.6. encaminhar cópia do acórdão que será proferido nestes autos, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentarem, aos Ministros da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e da Casa Civil da Presidência da República. ”

Por sua vez, o titular da Unidade Técnica acolheu o parecer do Diretor em substituição. Porém fez a seguinte ressalva, a qual reproduzo com os ajustes de forma (peça 30): 

Os presentes autos foram formados para apreciar a legalidade do pagamento de diárias pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça – Sesge/MJ a pessoas não integrantes de seu quadro. 


Por meio do Acórdão 614/2013, o Plenário deste Tribunal determinou a esta SecexDefesa que analisasse as respostas à oitiva realizada junto à Sesge para que se manifestasse “sobre a legalidade no pagamento de diárias a servidores disponibilizados àquela Secretaria realizado em caráter não eventual ou não transitório, tal qual esmiuçado nos relatórios de peças 59 e 88, em afronta aos arts. 58 da Lei 8.112/99 c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, em desconformidade com a jurisprudência desta Corte (Decisão-TCU nº 1.691/2002-Plenário)”.


O Senhor Auditor responsável pela análise considerou que, a despeito de todo esforço empreendido pela Sesge para tentar regularizar a situação, “o pagamento contínuo de diárias, como realizado pela Sesge no período de 2012 a 2013, é ilegal, pois afronta o art. 58 da Lei 8.112/1990, c/c o art. 1º do Decreto 5.992/2006, bem como a jurisprudência desta Corte” (item 55 da instrução técnica, peça 28).


Por conseguinte, apresentou proposta no sentido de “determinar à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça que, no prazo de sessenta dias, adote providências com o objetivo de interromper, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, o pagamento contínuo de diárias, de forma a dar atendimento ao disposto no art. 58 da Lei 8.112/1990 e na jurisprudência deste Tribunal (precedentes: Acórdão 1017/2010 - Plenário e Acórdão 1322/2008 - 2ª Câmara).”


Em conclusão parcialmente divergente, o Sr. Diretor Substituto fez distinção entre os vários tipos de colaboradores utilizados pela Sesge para compor a sua força de trabalho. Nesse sentido, apresentou oito subcategorias, a seguir reproduzidas: I – cidadãos oriundos da iniciativa privada (autônomos); II – servidores inativos (aposentados) da esfera federal; III – pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal formalmente cedido; IV – pessoal civil ou militar da esfera federal formalmente cedido; V – pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge; VI – pessoal civil ou militar da esfera federal colocado à disposição da Sesge; VII – ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera; e VIII –. servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge.


Ao final, pugnou pela irregularidade no pagamento de diárias a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como a servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (subgrupos I e II), em razão da inobservância da regra geral do concurso público (Constituição Federal, art. 37, II); ou da contratação temporária (Lei 8.745/1993, art. 3º); ou, ainda, da contratação como consultores (Lei 8.666/1993). Considerou irregular, ainda, o pagamento de diárias a servidores cedidos de quaisquer esferas da Administração Pública para a Sesge, pois a cessão altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização contínua (subgrupos III e IV). Com relação ao subgrupo VI, manifestou-se pela necessidade de que seja realizada a cessão formal do servidor. Adotada esta providência, o caso se enquadraria na mesma situação dos subgrupos III e IV. Quanto aos subgrupos VII e VIII, assevera que não existe qualquer irregularidade para o pagamento de diárias. 


Acompanho o parecer antecedente em todos estes pontos. Remanesce, por conseguinte, a análise efetuada em relação ao subgrupo V – pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge. Sugeriu o Sr. Diretor Substituto, neste particular, que é possível o pagamento de diárias quando houver deslocamento do servidor de sua sede originária e se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança.


Sobre esse subgrupo, a Sesge informa que existem 79 colaboradores lhe prestando serviço, sendo esse o maior contingente de colaboradores, representando cerca de 50% da força de trabalho da Secretaria. Na Sesge, tais agentes são considerados servidores à disposição, situação conceituada, no caso dos militares, pelo item 1 do art. 2º do Decreto 88.777/1983, que aprova o regulamento para as polícias militares e corpos de bombeiros militares (este normativo encontra-se transcrito no despacho precedente). 


A despeito de o referido dispositivo referir-se à esfera militar, o Sr. Diretor Substituto entende que, por analogia, tal conceito pode ser estendido, sem maiores prejuízos, à esfera civil, com objetivo de abranger os servidores não militares em atuação na Sesge, ex vi, dos oriundos de departamentos de trânsito estaduais, polícias civis e guardas municipais. Acompanho este pensamento. Não vejo problemas, portanto, para que militares e civis sejam colocados à disposição da Sesge. 


Discordo, no entanto, sobre a possibilidade de pagamento de diárias de forma indiscriminada a estes servidores quando cedidos por intermédio da Força Nacional de Segurança Pública – FNSP. A linha de raciocínio defendida pelo Sr. Diretor Substituto leva em consideração a existência de permissivo legal, art. 6º da Lei 11.473, de 10/05/207, que autoriza a FNSP a pagar diárias a servidores civis e militares durante o período em que estiverem cedidos à Força. Acrescenta que o mesmo dispositivo, em seu art. 3º, permite a convocação deste pessoal para fins de policiamento ostensivo. Em seguida, aponta que a Portaria MJ 394/2008, em seu art. 1º, inciso IV, considera policiamento ostensivo a atuação em grandes eventos públicos de repercussão nacional. Por esse motivo, poderia a FNSP receber civis e militares dos estados e do Distrito Federal e colocá-los à disposição da Sesge, consoante ocorre com três servidores atualmente. 


Entendo que o raciocínio somente pode ser aproveitado quando os servidores, de fato, forem alocados para o policiamento ostensivo, linha não explorada pelo Sr. Diretor Substituto. Não é pelo fato de a Portaria acima mencionada citar que a atuação em grandes eventos públicos pode ser considerada como policiamento ostensivo, o que, em tese, autorizaria a FNSP a fazer convênios com os estados para receber tais servidores, que esta solução poderia servir para qualquer tipo de tarefa/atividade desenvolvida pela Sesge. 


O pagamento de diárias a colaboradores eventuais é algo rechaçado tanto pelos normativos que regem a administração pública, somente sendo autorizado por meio de leis específicas e, mesmo assim em casos bastante restritos, quanto pela jurisprudência, consoante sobejamente evidenciado na análise efetuada pelo Sr. Auditor (peça 28). Essa solução dada pelo legislador visa a coibir o desvirtuamento do instituto do concurso público por meio desse tipo de pagamento. Dessa forma, não se pode elastecer a interpretação da norma, a fim de se colocar em xeque preceito constitucional. Não é possível interpretar a norma escolhendo determinados dispositivos para que a sua leitura isolada traga permissivos ao gestor que comprometam princípios constitucionais, mormente os insculpidos no caput do artigo 37.


Importa salientar que os demais incisos do referido art. 1º da Portaria MJ 394/2008, consoante transcritos a seguir, referem-se, indubitavelmente, a atividades policiais em sentido estrito, ou seja, as que não se revestem de caráter meramente administrativo. 

Art. 1º Para efeito de aplicação do art. 3º, I, da Lei n° 11.473, de 2007, considera-se policiamento ostensivo as operações conjuntas com os órgãos federais no cumprimento de suas atribuições policiais ou com os órgãos de segurança pública estaduais realizadas pela Força Nacional, no cumprimento das seguintes missões: (grifo acrescido)

I - apoio às ações de polícia para realização de cerco e contenção em áreas de grande perturbação da ordem pública;

II - apoio às ações de polícia sobre grandes impactos ambientais negativos;

III - apoio às ações de polícia na realização de bloqueios em rodovias;

IV - atuação em grandes eventos públicos de repercussão internacional;

V - apoio às autoridades locais em ações de defesa civil em caso de desastres e catástrofes;

VI - apoio às ações do Programa Nacional de Segurança Pública - PRONASCI, criado pela Lei nº. 11.530, de 24 de outubro de 2007.


Nunca é demais repisar que a o pagamento de diárias pela FNSP para a convocação de servidores civis e militares decorre de expressa autorização legal, o que, até este momento não foi dado à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos. Considero que o Governo possui mecanismos para solver este problema, bastando, para tanto, encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Ademais, devido à relevância e à urgência da matéria, julgo que estariam presentes, até mesmo, os pressupostos para a expedição de Medida Provisória para tratar do assunto, consoante preconiza o art. 62 da Constituição Federal.


Ante o exposto, manifesto-me de acordo com o parecer do Sr. Diretor Substituto, com a ressalva de que a utilização, pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça, de servidores civis e militares dos estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública, somente pode ocorrer para atuação em a atividades policiais em sentido estrito, ou seja, as que não se revestem de caráter meramente administrativo. Em adição, proponho que seja recomendado à Casa Civil da Presidência da República que avalie a conveniência e a oportunidade de regularizar a situação de pessoal da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos/MJ, seja pelo encaminhamento de projeto de lei ao Congresso Nacional, seja por meio de expedição de Medida Provisória. 


  Solicitada a oitiva ao representante do Ministério Público junto ao TCU, o Parquet especializado assim se manifestou (peça 33):

Trata-se de Representação constituída em cumprimento à determinação contida no Acórdão nº 614/2013-Plenário, proferido no processo de natureza sigilosa TC nº 010.051/2012-0, nos seguintes termos (peça 28, p. 02):


“9.1. determinar, com base no art. 179, §§ 1º e 6º, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – Sesge para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, se manifeste sobre a legalidade no pagamento de diárias a servidores disponibilizados àquela Secretaria realizadas em caráter não eventual ou não transitório, tal qual esmiuçado nos relatórios de peças 59 e 88, em afronta aos arts. 58 da Lei 8.112/99 c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, em desconformidade com a jurisprudência desta Corte (Decisão-TCU nº 1.691/2002-Plenário);


(...)


9.5. determinar à SecexDefesa, com base no art. 157, caput, do Regimento Interno do TCU, que: 


9.5.1. analise, em autos apartados, livres da chancela de sigilo, as respostas às oitivas determinadas no item 9.1 desta decisão, apresentando ao relator a respectiva proposta de mérito”.

II

2. Consta, na instrução acostada à peça 28, a informação de que a Sesge/MJ não se manifestou especificamente sobre a legalidade do procedimento questionado por esta Corte, limitando-se a informar as providências que foram adotadas junto às autoridades competentes para a ampliação de seu quadro de pessoal, as quais, até este momento, não resultaram em nenhuma medida efetiva para solucionar o problema.

3. Após examinar a matéria em termos globais, sem fazer referência à situação específica de cada pessoa alocada, o auditor considerou ilegal o procedimento e formulou proposta no sentido de que seja determinado à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça que, no prazo de 60 dias, adote providências com o objetivo de interromper, no âmbito da Sesge/MJ, o pagamento contínuo de diárias, de forma a dar atendimento ao disposto no art. 58 da Lei nº 8.112/90 e na jurisprudência deste Tribunal.
4. O diretor, por sua vez, ao observar a existência de uma diversidade de casos, dividiu a força de trabalho da Sesge/MJ em oito grupos, em relação aos quais concluiu (peça 29, p. 03 e 13):


I - cidadãos oriundos da iniciativa privada (autônomos)


II - servidores inativos (aposentados) da esfera federal


“É irregular o procedimento de pagamento de diárias a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como a servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário)”.


III - pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal formalmente cedido


IV - pessoal civil ou militar da esfera federal formalmente cedido


“A mera cessão de servidores de quaisquer esferas para a Sesge não justifica o pagamento de diárias – pois é alterado o local de exercício do cedido – constituindo-se irregular despesa com essa característica. A verba indenizatória em comento somente será devida caso o agente cedido se desloque eventualmente da nova sede (na Sesge) para outro ponto”.


V - pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge


“Para a Copa do Mundo FIFA 2014, há possibilidade de admissão de servidores estaduais/distritais/municipais, como colaboradores eventuais à disposição, na Sesge (item 8 do art. 21 do Decreto 88.777/1983); caso tal admissão implique o deslocamento do servidor de sua sede originária, desde que por prazo certo e missão definida, este faz jus ao pagamento de diárias; o pagamento de tais diárias não prescinde de previsão legal específica, assim como no caso da Força Nacional de Segurança Pública (arts. 1º, 3º, inc. I, e 6º da Lei 11.473/2009, c/c art. 2º do Decreto 5.289/2004 e art. 1º, inc. IV da Portaria MJ 394/2008).


Com relação aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, a notável extensão temporal que separa a data de hoje do início dos jogos, ao lado da necessidade de ampliação do quadro de pessoal, desautoriza o procedimento de admissão, na Sesge, de colaboradores eventuais das esferas estadual/distrital/municipal, dado o risco de que tal procedimento se revele antieconômico”.


VI - pessoal civil ou militar da esfera federal colocado à disposição da Sesge


“O procedimento de admissão, pela Sesge, de servidores federais ‘à disposição’, afronta o dispositivo legal que trata da matéria (incs. I e II do art. 93 da Lei 8.112/1990). Ademais, este Tribunal rechaça o pagamento de diárias a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara). Para contar com a mão de obra de servidores federais oriundos de outros órgãos, além da possibilidade de lotação para fim determinado e por prazo certo (§ 4º do art. 93 da Lei 8.112/1990), a Sesge deve observar a necessidade de que seja formalizada a cessão do servidor, conforme previsto no ordenamento jurídico”.


VII - ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera


VIII - servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge


“Ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera, e servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge, somente têm recebido diárias caso se desloquem de sua sede (na Sesge), a serviço e em caráter eventual. O problema discutido nestes autos, portanto, não lhes se aplica”.

5. Com base nas constatações acima citadas, o diretor formulou a seguinte proposta de encaminhamento (peça 29, p. 14):

“1. conhecer da presente representação, com fundamento no art. 237, inciso VI, do RITCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;


2. determinar à Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, com espeque no art. 250, inciso II, do RITCU, que, no prazo de sessenta dias, adote providências com o objetivo de interromper, no âmbito da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, o pagamento de diárias:


2.1. a pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como a servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário);


2.2. a servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização contínua nesse caso;


2.3. a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas à Copa do Mundo FIFA de 2014, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública;


2.4. a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas ao Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, se e enquanto não sobrevier autorização legal específica para tal procedimento;


2.5. a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito;


3. encaminhar cópia do acórdão que será proferido nestes autos, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentarem, aos Ministros da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e da Casa Civil da Presidência da República.”
6. Por fim, o secretário manifestou-se de acordo com o pronunciamento do diretor, com a ressalva, relativamente à análise do grupo V (e não VI, como constou à p. 02 da peça 30), de que a utilização, pela Sesge/MJ, de servidores civis e militares dos Estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública somente pode ocorrer para atuação em atividades policiais em sentido estrito, ou seja, as que não se revestem de caráter meramente administrativo. 

7. Além disso, propôs que seja recomendado à Casa Civil da Presidência da República que avalie a conveniência e a oportunidade de regularizar a situação de pessoal da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos/MJ, seja pelo encaminhamento de projeto de lei ao Congresso Nacional, seja por meio de expedição de Medida Provisória. 

III

8. Registro, desde logo, minha concordância, do ponto de vista jurídico, com a percuciente análise promovida pelo diretor, com a ressalva feita pelo secretário.

9. A distinção entre os vários grupos que compõem a força de trabalho da Sesge/MJ foi fundamental para a verificação da legalidade do pagamento de diárias em cada situação específica, não restando dúvida de que as irregularidades constatadas devem ser corrigidas com a maior brevidade possível.

10. Note-se que a Sesge/MJ foi instituída por meio do Decreto nº 7.538/2011, com o término de suas atividades previsto para 31 de julho de 2017, tendo por finalidade planejar, definir, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as ações de segurança para os grandes eventos.

11. Ocorre, entretanto, que o evento mais próximo (Copa do Mundo) será realizado no período de 12 de junho a 13 de julho de 2014, de modo que a fixação do prazo de 60 dias para a interrupção do pagamento de diárias, proposto pela unidade técnica, poderá causar sérias dificuldades à Sesge/MJ, com consequências danosas imprevisíveis à segurança pública.

12. Assim sendo, considero que seria mais adequado, tendo em vista, exclusivamente, a situação fática, o estabelecimento do prazo de 180 dias para que seja definitivamente interrompido o pagamento indevido de diárias nos casos indicados na proposta formulada pelo diretor, a fim de se evitar maiores transtornos, em termos de segurança pública, na véspera deste grande evento, procedendo-se, assim, à regularização imediatamente após a sua realização e com razoável antecedência em relação às Olimpíadas de 2016.

IV

13. Convém observar, por fim, que a matéria voltou a ser recentemente discutida nos autos do TC nº 019.393/2013-0 (sigiloso), que trata do monitoramento das determinações e recomendações contidas no mencionado Acórdão nº 614/2013-Plenário, entre as quais cumpre destacar a seguinte:


“9.4. recomendar à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, com base no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, que, em conjunto com a Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e com a Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, promova a adequação entre a força de trabalho da Sesge e a demanda de trabalho necessária à implementação das ações de segurança para a Copa do Mundo 2014”.
14. Tendo constatado que a supracitada recomendação não havia sido cumprida, a SecexDefesa propôs que se determinasse à Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça e à Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, no prazo de 60 dias, adotassem providências no sentido de promover a adequação da força de trabalho da Sesge/MJ à demanda gerada pelas ações de segurança voltadas à Copa do Mundo de 2014.
15. Tal medida, entretanto, não foi acolhida por esta Corte, pelos seguintes motivos indicados no Voto condutor do Acórdão 223/2014 – Plenário, proferido por Vossa Excelência na sessão extraordinária reservada de 05/02/2014:

“5. (...). No que se refere à legalidade no pagamento das diárias, tal assunto está sendo tratado em processo apartado (TC 010.291/2013-0), que se encontra, atualmente, no gabinete do Procurador Geral junto ao TCU, para manifestação. Trata-se, em extrato, da constatação acerca da não eventualidade dos serviços prestados na Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge), o que tornaria ilegal o pagamento de diárias a boa parte da força de trabalho daquela Secretaria. Desnecessário mencionar que, caso confirmada a ilegalidade, haverá inevitáveis transtornos para a Sesge em adimplir com suas obrigações quanto à segurança, tanto da Copa do Mundo de 2014, quanto das Olimpíadas de 2016. Tal cenário, obviamente, fará parte do bojo factual a ser examinado no processo – e nas eventuais determinações dele decorrentes.


6. Assim, no que se refere à determinação sugerida pela SecexDefesa – de fixar prazo ao Ministério da Justiça e ao Ministério do Planejamento tomem providências imediatas para a readequação da força de trabalho da Sesge/MJ – ajuízo que tal medida não possa ainda ser imposta. Uma determinação afinal, se descumprida, redundará na necessária apenação dos responsáveis. Em termos processuais, todavia, não foi até o momento julgada a legalidade do regime de trabalho então vigente. Creio, deste modo, que eventual determinação, nos moldes propugnados, seja tarefa oportuna no julgamento do TC 010.291/2013-0; não neste processo.


7. No momento, assim, creio ser o mais adequado reiterar a recomendação emanada no item 9.4 do Acórdão 914/2013-Plenário, alertando aos responsáveis para soberbos impactos negativos de repetidos descumprimentos; ainda mais em se tratando de tema tão sensível, como a segurança.”

16. Sobre o assunto, entendo que a constatação de pagamento irregular de diárias a grande parte da força de trabalho da Sesge/MJ deve ensejar determinação para a interrupção da prática ilegal, cabendo à administração pública, após o seu cumprimento, decidir de que forma dará prosseguimento às atividades daquele órgão.

17. Não cabe ao Tribunal, por conseguinte, além de determinar a interrupção da prática ilegal, determinar que órgãos do Ministério da Justiça e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão promovam a adequação da força de trabalho da Sesge/MJ à demanda gerada pelas ações de segurança voltadas à Copa do Mundo de 2014, como proposto pela SecexDefesa no supracitado processo de monitoramento, sob pena desta Corte se imiscuir na gestão pública.
18. Acertada, portanto, do ponto de vista da questão tratada neste feito, a deliberação proferida naqueles autos, de reiterar a recomendação contida no item 9.4 do Acórdão nº 914/2013-Plenário.

V

19. Ante todo o exposto, este representante do Ministério Público manifesta-se em conformidade com a proposta formulada pelo corpo dirigente da SecexDefesa, sugerindo, entretanto, que o prazo a ser fixado para a interrupção do pagamento irregular das diárias seja de 180 dias, tempo suficiente tanto para garantir a continuidade dos serviços prestados pela Sesge/MJ até a conclusão da Copa do Mundo de 2014, quanto para permitir a regularização da força de trabalho da Sesge/MJ com bastante antecedência em relação às Olimpíadas de 2016.

Conclusos os autos em meu Gabinete, a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, por intermédio do Ofício 754/2014-GAB/SESGE/MJ, de 15 de maio de 2014 (peça 35), compareceu ao processo para prestar as informações que se seguem.

Comunica a Sesge/MJ que, em atendimento à recomendação contida no item 9.4 do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário, o Governo Federal editou Medida Provisória 640, de 21 de março de 2014, publicada no DOU de 31 de março de 2014, edição extra. Por meio do referido diploma normativo, foram criados, em caráter temporário, 100 (cem) Funções Comissionadas de Grandes Eventos – FCGE. 

Por fim, a Sesge/MJ informou aguardar a publicação do Decreto que regulamentará a distribuição de tais funções para, em seguida, realizar as devidas nomeações.

Sem dúvida, a edição da Medida Provisória 640/2014 e sua posterior conversão em Lei trarão significativos impactos quanto à adequação da força de quadro funcional da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, não somente para a implementação das ações de segurança da Copa do Mundo FIFA 2014, como para os Jogos Olímpios e Paraolímpicos Rio 2016.

Diante da necessidade de verificar em que medida a referida norma e o decreto regulamentador efetivamente contribuirão para afastar e prevenir a irregularidade objeto desta Representação, pagamento continuado de diárias a colaboradores eventuais, indevidamente realizado a título de retribuição, mediante Despacho, o Ministro-Substituto, Marcos Bemquerer Costa, determinou a restituição do processo à Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública.  

Após promover diligências necessárias junto à unidade jurisdicionada a fim de certificar a plena regularização do quadro de pessoal da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos analisar medidas adotadas pela Sesge/MJ para evitar as irregularidades alusivas aos pagamentos continuados de diárias a servidores e colaboradores, ao arrepio do disposto no artigo 58 da Lei 8.112/1990, a auditora informante  lançou a seguinte instrução (peça 47):

“EXAME DE ADMISSIBILIDADE

12. A presente representação, autuada em atendimento ao subitem 9.5.1 do Acórdão 614/2013 – TCU – Plenário, deve ser conhecida com base no art. 237, inciso VI, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União.

EXAME TÉCNICO
13. O Ofício 1.115/2014-GAB/Sesge/MJ encaminhou esclarecimentos quanto aos itens elencados na diligência (peça 43), bem como a relação de cidadãos oriundos da iniciativa privada, de servidores inativos da esfera federal, distrital ou municipal e de ocupantes de cargos em comissão sem vínculo com a administração atualmente em exercício na Sesge/MJ (peça 44). Adicionalmente, enviou quadro demonstrativo das diárias concedidas aos integrantes do quadro de pessoal da Sesge/MJ nos últimos sessenta dias, nos moldes requeridos por esta unidade técnica (peça 45).

14. O primeiro item da diligência se referiu às medidas adotadas para a plena regularização e adequação dos quadros de pessoal da Sesge/MJ.

15. Quanto ao tema, a Secretaria informou que, com a publicação da Medida Provisória 640, de 21 de março de 2014, convertida na Lei 13.020, de 6 de agosto de 2014, foram criadas, em caráter temporário, cem Funções Comissionadas de Grandes Eventos (FCGE), destinadas ao exercício de atividades de direção, chefia e assessoramento na Sesge/MJ. O Decreto 8.245/2014, que regulamentou a Medida Provisória 640/2014, aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Justiça, bem como alocou as Funções Comissionadas de Grandes Eventos (FCGE) na estrutura da Sesge/MJ.

16. Após a regulamentação da matéria, a Secretaria iniciou 82 processos de designação das FCGE, sendo que, por ocasião da resposta à diligência, 41 estavam ocupadas por 33 servidores cedidos e por oito servidores do quadro próprio da Sesge/MJ. As outras 41 funções se encontravam com os processos de cessão de servidores de órgãos federais, estaduais e municipais em andamento.

17. Além do preenchimento das funções, a Sesge/MJ informou que recebeu dezenove servidores novos, sendo quinze analistas técnicos administrativos do Ministério da Justiça, três servidores oriundos de remanejamento promovido pelo Ministério da Justiça e um empregado público da Infraero.

18. De acordo com as informações prestadas, o efetivo total da Secretaria é de 112 pessoas, distribuídas da seguinte forma:

	Quantidade
	Descrição

	13
	DAS

	20
	Servidores efetivos sem função

	8
	Servidores efetivos com função

	2
	Em missão sem diárias

	33
	Designados para FCGE

	26
	Aguardando autorização da cessão ou a conclusão do processo de designação

	10
	Em missão pelo prazo determinado e improrrogável de 90 dias, com o objetivo de finalizar os projetos cuja interrupção traria prejuízos ao andamento das atividades da Sesge/MJ


19. A Sesge/MJ esclarece que se encontram em andamento tratativas junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) para a contratação de 44 profissionais de diversas áreas por meio de concurso temporário e que a portaria autorizando o certame está na iminência de ser publicada. Também há perspectiva de aproveitar 25 novos servidores de concurso realizado pelo Ministério da Justiça, com previsão de chamada em 2015.

20. Em relação às providências implementadas após a publicação da MP 640/2014 e da Lei 13.020/2014 para cessar o pagamento de diárias em caráter não eventual ou transitório aos servidores e a colaboradores disponibilizados à Sesge/MJ, as informações são no sentido de que, até o mês de agosto foram desmobilizados 174 colaboradores em diárias, permanecendo, à época da resposta à diligência, 36 servidores em missão, dos quais 26 estavam em processo de cessão ou designação e 10 por prazo determinado e improrrogável de 90 dias.

21. A manutenção de parte dos colaboradores em diárias se justificaria pela necessidade de finalizar os projetos cuja interrupção traria prejuízos ao andamento das atividades da Sesge, notadamente aquelas relacionadas ao legado do Sistema Integrado de Comando e Controle (SICC).

22. De acordo com a Sesge/MJ, não há ocupantes de cargo em comissão sem vínculo com a administração percebendo diárias e, consoante orientação deste Tribunal, foram desmobilizados, até o final de agosto, todos os colaboradores oriundos da iniciativa privada e servidores inativos da esfera federal, distrital ou municipal.

Análise

23. O despacho na peça 29 abordou detalhadamente a questão da concessão de diárias em caráter não eventual aos diversos profissionais que se encontram atuando nas atividades a cargo da Sesge/MJ, contemplando análise quanto à viabilidade da utilização desse pessoal pela Secretaria e, num segundo momento, quanto à possibilidade do pagamento de diárias.

24. Considerando que o tema foi exaustivamente analisado quanto ao cabimento dos pagamentos e quanto ao caráter continuado do procedimento, bem assim que o posicionamento inicial dos dirigentes da SecexDefesa já passou inclusive pelo crivo do Ministério Público junto ao TCU, entende-se desnecessário tecer outras considerações sobre o assunto, sendo suficientes os exames já proferidos nas peças 29 e 30.

25. Conforme análise empreendida pelo corpo diretivo desta unidade técnica, remanesceriam como irregulares os pagamentos de diárias a colaboradores eventuais que se enquadrassem nas seguintes categorias:

a) pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados de forma contínua e com mudança de domicílio (Decisão 914/1999-TCU-Plenário);

b) servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização contínua nesse caso;

c) colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas à Copa do Mundo FIFA de 2014, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública, para atuação em atividades que se revestem de caráter meramente administrativo;

d) colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, se e enquanto não sobrevier autorização legal específica para tal procedimento;

e) servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito;

26. Em relação aos profissionais mencionados na letra “a”, a Sesge/MJ afirmou que não há mais colaboradores que se enquadrem nessa situação.

27. Quanto aos casos descritos nos demais itens, as informações inicialmente prestadas pela Secretaria indicavam que 36 pessoas poderiam se enquadrar em pelo menos uma das situações descritas, permanecendo a irregularidade no pagamento das diárias. Posteriormente, durante a presente análise, foram encaminhados esclarecimentos mais detalhados sobre os profissionais que ainda permanecem recebendo diárias (peça 46).

28. A situação apresentada em 6/10/2014 indicou que ocorreram mais dez designações para FCGE, remanescendo 26 servidores à disposição da Sesge com pagamento de diárias, cuja origem e atividades desenvolvidas se encontram sucintamente descritas na tabela a seguir:

	Número de servidores
	Origem
	Área de atuação

	19
	Estadual
	Atividades relativas à Copa do Mundo Fifa 2014 e grandes eventos em geral (inteligência, financeiro, contratos, aquisições).

	3
	Estadual
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.

	1
	Distrital
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.

	1
	Federal
	Atividades relativas à Copa do Mundo Fifa 2014 e grandes eventos em geral (inteligência, financeiro, contratos, aquisições).

	2
	Federal
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.


29. Com base nas informações apresentadas acima, verifica-se a possibilidade de alguns servidores à disposição da Sesge se encontrarem em situações que se enquadram na descrição constante das letras “c” e “d” do item 25 retro, por não haver deslocamento da sede originária ou por falta de autorização específica.

30. Não obstante subsista o pagamento de diárias em situações em que se deveria providenciar a cessão formal dos servidores, percebe-se que há perspectiva de resolução do problema num período de tempo estimado em 90 dias pela Sesge/MJ, após o qual cessaria a irregularidade.

31. Nesse sentido, a fim de não comprometer as atividades em andamento, afigura-se mais razoável permitir a continuidade do pagamento das diárias, mesmo nos casos não admitidos, apenas durante o período estimado pela Secretaria.

32. Feitas essas considerações e com base no exame já empreendido por esta unidade técnica, deve ser fixado prazo para que o Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria Executiva e da Sesge, elimine definitivamente o pagamento de diárias em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990, determinando-se ao órgão que adote as providências necessárias para tanto e alertando para a possibilidade de aplicação de multa em caso de descumprimento.

CONCLUSÃO
33. O exame da oitiva determinada pelo item 9.1 do Acórdão 614/2013 – TCU – Plenário indicou que os pagamentos de diárias realizados pela Sesge/MJ são irregulares quanto a uma parcela da força de trabalho empregada até o momento para a realização dos grandes eventos previstos, de modo que a representação deve ser considerada procedente.

34. Tendo em vista o horizonte estabelecido pela Sesge/MJ para regularizar de forma definitiva a situação, propõe-se a fixação de prazo de noventa dias para que a Secretaria adote providências com vistas a eliminar o pagamento de diárias em caráter não eventual, em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990.

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO


35. A título de benefício potencial, conforme a Portaria Segecex 10, de 30/3/2012, estima-se economia aos cofres públicos decorrente da interrupção dos pagamentos de diárias em caráter não eventual. Como outros benefícios diretos, registra-se a expectativa de controle decorrente da ação do Tribunal. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

36. Ante o exposto, submetem-se os autos à consideração superior propondo:


I – com fundamento no art. 237, inciso VI, do RI/TCU, conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la procedente;


II – com fulcro no art. 250, inciso II, do RITCU, determinar ao Ministério da Justiça que, por intermédio da Secretaria Executiva (SE/MJ) e da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge/MJ), adote providências, no prazo de 90 (noventa) dias, com o objetivo de interromper, no âmbito da Sesge/MJ, o pagamento de diárias em caráter não eventual, em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990, atentando para as seguintes situações:

a) a servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização contínua nesse caso;
b) a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas à Copa do Mundo FIFA de 2014, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública;

c) a servidores civis e militares dos estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública, quando a utilização do pessoal ocorrer para atuação em atividades que se revestem de caráter meramente administrativo;
d) a colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, alocados em atividades relacionadas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, se e enquanto não sobrevier autorização legal específica para tal procedimento;

e) a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito.
III – alertar o Ministério da Justiça, a Secretaria Executiva (SE/MJ) e a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge/MJ) que o descumprimento da determinação após o prazo fixado poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 268, inciso VII, do Regimento Interno do TCU;

IV – encaminhar cópia do acórdão que vier a ser proferido nestes autos, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentarem, aos Ministros da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e da Casa Civil da Presidência da República. ”
A Diretora de Divisão Técnica da SecexDefesa, com a concordância do titular da Unidade Técnica, anuiu à proposta da instrução com o seguinte ajuste (peças 48 e 49):
“Manifesto concordância com a proposta constante da instrução anterior, sugerindo, contudo, ajuste no texto, que, essencialmente, condensa as alíneas “b” e “d” do item II, dando-as tratamento único, inclui o subitem 2.1 do pronunciamento de peça 29 e evidencia, de forma expressa, que alguns grupos estão inabilitados ao recebimento de diárias independentemente do prazo de percepção do benefício:

I – com fundamento no art. 237, inciso VI, do RI/TCU, conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la procedente; 

II – com fulcro no art. 251 do RI/TCU, determinar ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria Executiva (SE/MJ) e da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge/MJ), que adote providências, no prazo de noventa dias, para interromper, no âmbito da Sesge/MJ, o pagamento de diárias em caráter não eventual, em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990, atentando para o impedimento de conceder-se diárias, qualquer que seja o prazo, aos seguintes grupos: 

a)  pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados;

b) servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização; 

c) colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública; 

d)  servidores civis e militares dos estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública, quando a utilização do pessoal ocorrer para atuação em atividades de caráter meramente administrativo; e

e) servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU- 1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito.

III – alertar a Secretaria Executiva e a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça que o descumprimento da determinação poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 268, inciso VII, do RI/TCU; e

IV – encaminhar cópia do acórdão que será proferido nestes autos, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentarem, aos Ministros de Estado da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e da Casa Civil da Presidência da República.”
É o relatório.
VOTO
Aprecia-se Representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional  e da Segurança Pública (SecexDefesa), em cumprimento aos subitens 9.1 e 9.5.1 do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário, exarado nos autos de processo de Levantamento (TC 010.051/2012-0) cujo objeto foi conhecer a organização e o funcionamento da estrutura de governança e operacionalização da segurança pública da Copa do Mundo FIFA 2014, verbis:

“9.1. determinar, com base no art. 179, §§ 1º e 6º, do Regimento Interno do TCU, a oitiva da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos – Sesge para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, se manifeste sobre a legalidade no pagamento de diárias a servidores disponibilizados àquela Secretaria realizadas em caráter não eventual ou não transitório, tal qual esmiuçado nos relatórios de peças 59 e 88, em afronta aos arts. 58 da Lei 8.112/99 c/c art. 1º do Decreto 5.992/2006, em desconformidade com a jurisprudência desta Corte (Decisão-TCU nº 1.691/2002-Plenário);

9.5. determinar à SecexDefesa, com base no art. 157, caput, do Regimento Interno do TCU, que: 

9.5.1. analise, em autos apartados, livres da chancela de sigilo, as respostas às oitivas determinadas no item 9.1 desta decisão, apresentando ao relator a respectiva proposta de mérito;”

Preliminarmente, conheço da Representação formulada pela Unidade Técnica com fundamento no artigo 237, inciso VI, do Regimento Interno do TCU.

Quanto ao mérito, acompanho, em essência, a proposta do corpo dirigente da SecexDefesa com as ressalvas do titular da Unidade Técnica e do Ministério Público.

Após analisar a manifestação da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça (Sesge/MJ), a conclusão que emerge destes autos é a comprovação do pagamento irregular de diárias a colaboradores eventuais colocados à disposição da Sesge/MJ, realizados em caráter não eventual ou não transitório, ao arrepio do disposto no artigo 58 da Lei 8.112/1990 verbis:

“Art. 58.  O servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
        § 1o  A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias cobertas por diárias.(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
        § 2o  Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.
        § 3o  Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas, ou em áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros considera-se estendida, salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses em que as diárias pagas serão sempre as fixadas para os afastamentos dentro do território nacional. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97).” 









(os grifos são meus)
À toda evidência, tal ilegalidade decorre do próprio quadro de carência estrutural de cargos e funções com que foi criada a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, a comprometer o desempenho de suas funções institucionais.  Com efeito, a Sesge/MJ foi instituída, em caráter extraordinário, pelo Decreto 7.538/2011 e tem por finalidade planejar, definir, coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as ações de segurança para os grandes eventos, com previsão de encerramento de suas atividades em 31 de julho de 2017.  Entretanto, aquela unidade administrativa não foi dotada com quantidade suficiente de cargos e funções em nível compatível com a complexidade das tarefas que lhe foram designadas. Até a edição do Decreto 8.031/2013, o qual elevou para treze o número de cargos em comissão da Secretaria, a Sesge/MJ contava com apenas seis cargos de tal natureza em sua estrutura formal.
De acordo com as informações prestadas pela unidade jurisdicionada em 7/6/2013 (peça 3), a força de trabalho da Sesge/MJ era composta por 7 servidores ocupantes de cargos em comissão, 12 servidores do Ministério da Justiça, 10 servidores cedidos, 99 colaboradores e 18 empregados terceirizados, no total 146 trabalhadores.  Diante da insuficiência do quadro efetivo de cargos e funções daquela unidade, bem como do longo período sem que os órgãos responsáveis (Casa Civil da Presidência da República, Ministério da Justiça e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) solvessem definitivamente o problema, apesar de terem sido previamente cientificados pelo gestor da Sesge/MJ, não restou outra alternativa à Secretaria Extraordinária que realizar o pagamento de diárias, de forma continuada, ao colaboradores eventuais, sob pena de comprometer o cumprimento de sua missão institucional. Conforme Anexo I da instrução peça 28, somente nos exercícios de 2012 e 2013, foram gastos no pagamento de diárias, em caráter continuado, a colaboradores eventuais os montantes de R$ 2.816.626,63 e 4.610.714,53, respectivamente.

Todas essas circunstâncias excepcionais conduzem à inexigibilidade de conduta diversa e ausência de punibilidade do responsável pela Sesge/MJ durante o período em que a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos encontrava-se em processo de estruturação de quadro de pessoal.  Tal dirimente de punibilidade, porém, deixará de ser considerada a partir do momento em que aquela unidade jurisdicionada tenha regularizado a sua força de trabalho e concluído os trabalhos pendentes relativos ao legado da Copa do Mundo Fifa 2014, conforme noticiado nos autos e comentado mais adiante, neste voto.

Ao deparar-se com essa anomalia, esta Corte de Contas, por meio do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário, também expediu a seguinte recomendação:

“9.4. recomendar à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, com base no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, que, em conjunto com a Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e com a Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, promova a adequação entre a força de trabalho da Sesge e a demanda de trabalho necessária à implementação das ações de segurança para a Copa do Mundo 2014;”

Tal medida foi reiterada pelo Acórdão 223/2014–TCU-Plenário, na apreciação de relatório de monitoramento, oportunidade em que foi verificada o descumprimento da recomendação exarada no Acórdão 614/2013-TCU-Plenário.

Os fundamentos da irregularidade do pagamento não eventual ou não transitório a colaboradores da Sesge/MJ, bem assim as condições para saneamento das ilicitudes acham-se adequadamente descritas nos pareceres da cúpula dirigente da SecexDefesa e do Ministério Público junto ao TCU, os quais, desde logo, incorporo às minhas razões de decidir.  Cabe-me, apenas, tecer algumas considerações.

Conforme detalhado no relatório antecedente, os pagamentos de diárias efetuados pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos tiveram como beneficiários colaboradores que se encontram em distintas situações jurídicas.  Esse fato comporta análise diferenciada quanto à própria existência de requisito legal para concessão da referida parcela indenizatória. Nesse ponto, faço exame das seguintes categorias de colaboradores, agrupadas segundo a classificação apresentada pela Unidade Técnica.

Cidadãos oriundos da iniciativa privada (autônomos)

Servidores inativos (aposentados) da esfera federal

Para concessão da diária, exige o artigo 58 da Lei 8.112/1990 que o beneficiário seja servidor público e se afaste, no interesse da Administração, para outro ponto do território nacional ou do exterior em caráter transitório e eventual. 

Tanto o colaborador egresso da iniciativa privada como o inativo do serviço público não ostentam vínculo com a Administração Pública, o que lhes afasta o direito à percepção da referida parcela indenizatória, na forma delineada pelo diploma legal.  

Sobre a extinção do liame funcional ocorrida com a inatividade do servidor público, assim preleciona Diógenes Gasparini, citado na instrução:
“Aposentadoria é a passagem do servidor da atividade para a inatividade. Com essa passagem, o cargo fica vago, daí ser a aposentadoria modalidade de vacância. Com esse acontecimento rompe-se o vínculo que existia entre a Administração Pública e o aposentado (Direito Administrativo. 6ª ed. São Paulo, Saraiva, 2001. p. 252-253)” (grifei)
Além disso, o pagamento de diárias em caráter continuado distorce a natureza indenizatória da referida verba, a qual deveria ressarcir as despesas incorridas pelo servidor na prestação de serviço de interesse da Administração com o deslocamento episódico para localidade distinta de sua repartição.   A habitualidade com que vem sendo realizados os mencionados dispêndios e a ausência de vínculo forma dos beneficiários com a Administração conferem aos pagamentos uma feição retributiva contrária à finalidade da norma legal. 

Outro aspecto relevante é fato de a seleção dos colaboradores eventuais sem vínculo com a Administração dar-se à revelia de qualquer procedimento seletivo público, em evidente burla a importantes princípios como a admissão de servidores mediante concurso no caso de atividades fins do Estado, conforme determina o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Tratando-se de atividades auxiliares, deveria a contratação de serviços terceirizados ser precedida de licitação pública, a teor do disposto no artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna, e na Lei 8.666/1993.  

Nesse sentido, alinha-se a Decisão 914/1999-TCU-Plenário que determinou às unidades jurisdicionadas:

“a) evitem contratar os serviços de digitação, com a utilização de
 “colaboradores eventuais”, promovendo o pagamento na forma de diárias,
por falta de amparo legal;

b) promovam o devido procedimento licitatório para a contratação indireta de pessoal necessário à execução desses serviços, em cumprimento ao Decreto nº 2.271, de 07.07.97, que dispõe sobre a contratação de serviços no âmbito da Administração Pública Federal;”
Portanto, carece de absoluto amparo legal o pagamento de diárias a colaboradores não vinculados à Administração Pública, tampouco a concessão da aludida indenização em caráter continuado.

Pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal formalmente cedido

Pessoal civil ou militar da esfera federal formalmente cedido
A rigor, a disponibilização de servidores de outros órgãos e entidades para prestação de serviço junto à Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos não atenderam aos pressupostos estabelecidos no artigo 93 da Lei 8.112/1990, a seguir transcrito:

“Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91) (Regulamento)    (Vide Decreto nº 4.493, de 3.12.2002)  (Regulamento)
        I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)
        II - em casos previstos em leis específicas.(Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)
        § 1o  Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)
      § 2º  Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração do cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 2006)
        § 3o  A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário Oficial da União. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)
        § 4o  Mediante autorização expressa do Presidente da República, o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para fim determinado e a prazo certo. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)
     § 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002)
        § 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de economia mista, que receba recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, independem das disposições contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º deste artigo, ficando o exercício do empregado cedido condicionado a autorização específica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo em comissão ou função gratificada. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002)
        § 7° O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a finalidade de promover a composição da força de trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de empregado ou servidor, independentemente da observância do constante no inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 25.6.2002)  (Vide Decreto nº 5.375, de 2005)”

Os colaboradores não foram designados para exercício de cargo em comissão ou função de confiança (artigo 93, inciso I), tampouco convocados para atender a situações previstas em norma legal específica (artigo 93, inciso II). Também não houve autorização expressa do Presidente da República para que servidor do Poder Executivo pudesse exercer atividade na Sesge/MJ mesmo sem a existência de quadro de pessoal compatível (artigo 93, § 4º).  Por fim, não houve determinação expressa do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para lotação de servidor ou empregado cedido à Sesge/MJ para composição da força de trabalho, independentemente da vinculação do ato de cessão ao exercício de cargo em comissão ou função de confiança (artigo 93, § 7º)
Apesar do vício de origem, é inegável o compromisso assumido pela União em colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios em garantir a segurança de eventos de grande envergadura.  Nesse ponto, merece destaque a sinergia requerida entre os entes federativos com o propósito de assegurar a incolumidade física de pessoas e de bens durante os eventos da Copa das Confederações FIFA 2013 e Copa do Mundo FIFA 2014. Somente o último evento desportivo compreendeu a realização de competições simultâneas em 12 cidades-sede da federação que receberam os jogos.

Atentos aos fatores críticos envolvidos na segurança desses megaeventos esportivos e a necessidade de conserto de ações integradas entre diferentes esferas de governo, as unidades federativas formalizaram Termo Aditivo à Matriz de Responsabilidade que, à semelhança do convênio, estabeleceram importantes obrigações (como exemplo, termo aditivo peça 27, p. 13).  Conforme inciso XXIII do Anexo FII do Termo Aditivo à Matriz de Responsabilidades, os entes federados subnacionais comprometeram-se a autorizar, sempre que possível, a disponibilização de pessoal para compor os quadros da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, na condição de colaborador eventual, cujas despesas de diárias e passagens serão custeadas pela Sesge/MJ.
De igual forma, a União, por meio da Sesge/MJ, obrigou-se não só ao custeio das despesas de diárias e passagens para o deslocamento de servidores disponibilizados por outros entes da federação, como também realizar ações de Segurança Pública específicas para os referidos torneios futebolísticos. Exemplo dessas ações é a realização de atividades de capacitação de trabalhadores, campanhas, treinamentos, simulação e fiscalização do efetiva das instituições de segurança envolvidas, como demonstra o Anexo F do Termo Aditivo à Matriz de Responsabilidade. 
Nessas condições, considero superadas as falhas formais havidas na disponibilização de servidores de outros órgão e entidades da Administração Pública para atuar na Secretaria Extraordinária para Segurança de Grandes Eventos.

Quanto ao pagamento das diárias dos servidores disponibilizados à Sesge/MJ, valho-me dos mesmos fundamentos anteriormente expostos neste voto para considerar indevidos os dispêndios da referida verba em caráter não transitório ou não eventual, pois não encontram fundamento no artigo 58 da Lei 8.112/1990.  A mera cessão de servidores de quaisquer esferas de governo Secretaria Extraordinária não justifica, por si só, o pagamento de diárias, pois implica o deslocamento do funcionário cedido para nova repartição.   Assim, a verba indenizatória em somente será devida caso o agente público cedido se desloque eventualmente da nova sede, no caso, da Secretaria Extraordinária para outro ponto do território nacional.

Pessoal civil ou militar da esfera estadual/distrital/municipal colocado à disposição da Sesge/MJ
Conforme a instrução, há possibilidade de admissão de servidores estaduais/distritais/municipais, como colaboradores eventuais à disposição, na Sesge (item 8 do art. 21 do Decreto 88.777/1983). Caso tal admissão implique o deslocamento do servidor de sua sede originária, desde que por prazo certo e missão definida, este faz jus ao pagamento de diárias. O pagamento de tais diárias não prescinde de previsão legal específica, assim como no caso da Força Nacional de Segurança Pública (arts. 1º, 3º, inc. I, e 6º da Lei 11.473/2009, c/c art. 2º do Decreto 5.289/2004 e art. 1º, inc. IV da Portaria MJ 394/2008).
Como bem salientou o titular da Unidade Técnica deste Tribunal, o pagamento de diárias a servidores civis e militares dos estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública somente é juridicamente viável quando o deslocamento de pessoal tenha por finalidade desempenho de atividades policiais em sentido estrito, e não para realização de trabalhos de cunho meramente administrativo.
Pessoal civil ou militar da esfera federal colocado à disposição da Sesge/MJ

O procedimento de admissão, pela Sesge, de servidores federais ‘à disposição’ afronta o dispositivo legal que trata da matéria (incs. I e II do art. 93 da Lei 8.112/1990). Ademais, este Tribunal rechaça o pagamento de diárias a servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU-1ª Câmara). Para contar com a mão de obra de servidores federais oriundos de outros órgãos, além da possibilidade de lotação para fim determinado e por prazo certo (§ 4º do art. 93 da Lei 8.112/1990), a Sesge deve observar a necessidade de que seja formalizada a cessão do servidor, conforme previsto no ordenamento jurídico”.

Ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera

     Servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge/MJ
Os ocupantes de cargo em comissão (DAS), oriundos de qualquer esfera, e servidores federais lotados no Ministério da Justiça e em exercício na Sesge somente têm recebido diárias caso se desloquem de sua sede (na Sesge) a serviço e em caráter eventual. Assim, o problema discutido nestes autos não se lhes aplica.
 Informações atualizadas do quadro de pessoal da Sesge/MJ

 De acordo com as últimas informações prestadas pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça, a Medida Provisória 640, de 21 de março de 2014, convertida na Lei 13.020, de 6 de agosto de 2014, criou, em caráter temporário, cem Funções Comissionadas de Grandes Eventos (FCGE), destinadas ao exercício de atividades de direção, chefia e assessoramento na Sesge/MJ. O Decreto 8.245/2014, que regulamentou a Medida Provisória 640/2014, aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Justiça, bem como alocou as Funções Comissionadas de Grandes Eventos (FCGE) na estrutura da Sesge/MJ.

Após a alocação das funções operado pelo decreto, a Secretaria iniciou 82 processos de designação de servidores para ocupar as FCGE. Além do preenchimento das funções, a Sesge/MJ informou que recebeu dezenove servidores novos, sendo quinze analistas técnicos administrativos do Ministério da Justiça, três servidores oriundos de remanejamento promovido pelo Ministério da Justiça e um empregado público da Infraero.

O efetivo total da Secretaria é de 112 servidores, com a seguinte distribuição:
	Quantidade
	Descrição

	13
	DAS

	20
	Servidores efetivos sem função

	8
	Servidores efetivos com função

	2
	Em missão sem diárias

	33
	Designados para FCGE

	26
	Aguardando autorização da cessão ou a conclusão do processo de designação

	10
	Em missão pelo prazo determinado e improrrogável de 90 dias, com o objetivo de finalizar os projetos cuja interrupção traria prejuízos ao andamento das atividades da Sesge/MJ


A Sesge/MJ informa também encontrar-se em andamento tratativas junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) para a contratação de 44 profissionais de diversas áreas por meio de concurso temporário e que a portaria autorizativa do certame está na iminência de ser publicada. Também há perspectiva de aproveitar 25 novos servidores de concurso realizado pelo Ministério da Justiça, com previsão de chamada em 2015.

Quanto às providências implementadas após a publicação da MP 640/2014 e da Lei 13.020/2014 para cessação do pagamento de diárias em caráter não eventual ou transitório aos servidores e a colaboradores disponibilizados à Sesge/MJ, as informações são no sentido de que, até o mês de agosto foram desmobilizados 174 colaboradores que recebiam diárias, permanecendo, à época da resposta à diligência, 36 servidores em missão, dos quais 26 estavam em processo de cessão ou designação e 10 por prazo determinado e improrrogável de 90 dias.

De acordo com a unidade jurisdicionada, a manutenção de parte dos colaboradores em diárias é justificada pela necessidade de finalizar os projetos cuja interrupção traria prejuízos ao andamento das atividades da Sesge, notadamente aquelas relacionadas ao legado do Sistema Integrado de Comando e Controle (SICC).

Segundo esclarecimentos da Sesge/MJ, não há ocupantes de cargo em comissão sem vínculo com a administração percebendo diárias e, consoante orientação deste Tribunal, foram desmobilizados, até o final de agosto, todos os colaboradores oriundos da iniciativa privada e servidores inativos da esfera federal, distrital ou municipal.
A situação apresentada em 6/10/2014 indica a ocorrência de mais dez designações para FCGE, remanescendo 26 servidores à disposição da Sesge/MJ com pagamento de diárias, cuja origem e atividades desenvolvidas se encontram sucintamente descritas na tabela a seguir:

	Número de servidores
	Origem
	Área de atuação

	19
	Estadual
	Atividades relativas à Copa do Mundo Fifa 2014 e grandes eventos em geral (inteligência, financeiro, contratos, aquisições).

	3
	Estadual
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.

	1
	Distrital
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.

	1
	Federal
	Atividades relativas à Copa do Mundo Fifa 2014 e grandes eventos em geral (inteligência, financeiro, contratos, aquisições).

	2
	Federal
	Atividades expressamente relativas às Olimpíadas de 2016.


Com base nessas informações, é possível inferir que alguns servidores à disposição da Sesge/MJ enquadrados como colaboradores eventuais oriundos das esferas estadual, distrital e municipal continuem a receber diárias sem que haja deslocamento de suas sedes de origem e sem previsão legal. Não obstante, há perspectiva concreta de resolução dessa pendência no período de tempo estimado em 90 dias pela Sesge/MJ, após o que cessaria a irregularidade. Assim, a fim de não comprometer as atividades em andamento, deve-se excepcionalmente permitir a continuidade do pagamento das diárias, mesmo nesses casos não admitidos, apenas durante o período estimado pela Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos.

Dessa forma, fixo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da ciência, para que o Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria Executiva e da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, elimine definitivamente o pagamento de diárias em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990.

Acompanho a proposta da instrução, com os adendos do corpo dirigente da SecexDefesa, quanto a dar ciência dos órgãos responsáveis das irregularidades identificadas nestes autos.

Ante o exposto, voto por que o Tribunal acolha a minuta de acórdão que ora submeto à deliberação deste colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 4 de fevereiro de 2015.

WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Relator
ACÓRDÃO Nº 159/2015 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 010.291/2013-0. 

2. Grupo I – Classe de Assunto VII:  Representação.
3. Interessados/Responsáveis: não há.

4. Órgão: Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos.

5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues.

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional e da Segurança Pública (SecexDefes).

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Defesa Nacional  e da Segurança Pública (SecexDefesa), em cumprimento aos subitens 9.1 e 9.5.1 do Acórdão 614/2013-TCU-Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fundamento no art. 237, inciso VI, do RI/TCU, conhecer da presente representação para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2.  com fulcro no art. 251 do RI/TCU, determinar ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria Executiva (SE/MJ) e da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge/MJ), que adote providências, no prazo de noventa dias, para interromper, no âmbito da Sesge/MJ, o pagamento de diárias em caráter não eventual, em desconformidade com o art. 58 da Lei 8.112/1990, atentando para o impedimento de conceder-se diárias, qualquer que seja o prazo, aos seguintes grupos: 

9.2.1.  pessoas físicas oriundas da iniciativa privada, bem como servidores aposentados, como forma de retribuição pelos serviços prestados;

9.2.2. servidores cedidos de quaisquer esferas para a Sesge, meramente pelo fato da cessão, pois esta altera o local de exercício do cedido e não se justifica a indenização; 

9.2.3. colaboradores eventuais à disposição da Sesge oriundos das esferas estadual, distrital e municipal, caso não haja deslocamento do servidor de sua sede originária e não se faça uso de previsão legal específica, a exemplo do que ocorre com a Força Nacional de Segurança Pública; 

9.2.4.  servidores civis e militares dos estados e do Distrito Federal colocados à disposição da Força Nacional de Segurança Pública, quando a utilização do pessoal ocorrer para atuação em atividades de caráter meramente administrativo; e

9.2.5. servidores federais na condição de colaboradores eventuais (Acórdão 505/2006-TCU- 1ª Câmara), pois estes não estão incluídos no campo de abrangência do referido conceito.

9.3. alertar a Secretaria Executiva e a Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos do Ministério da Justiça que o descumprimento da determinação poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 268, inciso VII, do RI/TCU; e

9.4. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e do voto que o fundamentam, aos Ministros de Estado da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Controladoria-Geral da União, do Esporte e da Casa Civil da Presidência da República.

10. Ata n° 4/2015 – Plenário.

11. Data da Sessão: 4/2/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0159-04/15-P.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo.

13.2. Ministro-Substituto convocado: André Luís de Carvalho.

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

	(Assinado Eletronicamente)

AROLDO CEDRAZ
	(Assinado Eletronicamente)

WALTON ALENCAR RODRIGUES

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral

1

